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A História Ceral da Civilização Brasileira 
é uma coleção sem paralelo na nossa produçãc 
intelectual, abrangendo cronologicamente todi 
a História do Brasil, em um nivel de tratamente 
elevado, mas não indecifrável. Constitui-se 
de uma coleção de 1 1 volumes, dirigida por 
Sérgio Buarque de Holanda (períodos colonial 
e monárquico) e Boris Fausto (período 
republicano). A obra analisa diferentes campos 
da formação histórica do país, desde 
a organização material da sociedade até 
as formas da cultura e do pensamento. 




Os dois primeiros volumes foram dedicados 
à época colonial. Diferentes especialistas estudam 
o processo de constituição e consolidação 
do Brasil como colônia portuguesa, abrangendo 
desde os aspectos econômicos e sociopolíticos 
até temas como os da medicina colonial, 
a música barroca, as expedições científicas. 

O período monárquico é tratado em cinco 
volumes. Abre-se com a análise das condições 
de emancipação do Brasil e se encerra com 
a crise do regime monárquico e a transição 
para a República, em um volume, 
hoje clássico, inteiramente escrito por 
Sérgio Buarque de Holanda. 



O período republicano divide-se 
cronologicamente em duas épocas: uma anterior 
e outra posterior a 1930, ano de crise mundial 
e de revolução no Brasil. Nestes volumes, 
em número de quatro, diferentes autores 
analisam desde o processo de implantação 
da chamada República Velha até as complexas 
estruturas e relações sociais que caracterizam 
o Brasil de anos mais recentes. Ao mesmo 
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CAPÍTULO I 



A HERANÇA COLONIAL - SUA DESAGREGAÇÃO 



N ÃO parece fácil determinar a época em que os habitantes da América 
lusitana, dispersos pela distância, pela dificuldade de comunicação, 
pela mútua ignorância, pela diversidade, não raro, de interesses locais, 
começam a sentir-se unidos por vínculos mais fortes do que todos os con- 
trastes ou indiferenças que os separam e a querer associar esse sentimento 
ao desejo de emancipação política. No Brasil, as duas aspirações - a da 
independência e a da unidade - não nascem juntas e, por longo tempo 
ainda, não caminham de mãos dadas. As sublevações e as conjuras nati- 
vistas são invariavelmente manifestações desconexas da antipatia que, 
desde o século XVI, opõe muitas vezes o português da Europa e o do 
Novo Mundo. E mesmo onde se aguça a antipatia, chegando a tomar 
colorido sedicioso, com a influência dos princípios franceses ou do exem- 
plo da América inglesa, nada prova que tenda a superar os simples âmbi- 
tos regionais. 

Por outro lado, embora ganhasse novo alento desde a instalação, no 
Rio de Janeiro, da Corte e, muito mais, depois da volta da família real a 
Lisboa, a malquerença que separa o americano do europeu não é, aqui, 
senão um dos componentes da obra de emancipação, tal como se há de 
processar. Essa malquerença entre súditos de um mesmo rei, filhos de uma 
só pátria, pudera chegar, em alguns casos, até a idéia da secessão. Mas 
eram casos esporádicos e de pouco eco fora dos círculos onde surgiram. 

Aspirações de infidelidade Mais raros, ainda que altamente significativos, 
a Coroa pois, a lém de envolverem um pensamento de infi- 

delidade à Coroa, que é como se definia então a palavra “inconfidência”, 
já parecem supor um desapego da velha cepa lusitana, são aqueles em que 
ao intento da secessão soma-se o da vassalagem a um príncipe estranho, 
com todas as conseqüências que desse ato possam resultar. Assim sucede 
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já com os “patriotas*’ pernambucanos, de 1645 a 1647, que, doídos do 
desamparo em que parecia deixá-los El-Rei D. João IV, lembram-se de ir 
buscar a proteção de outro soberano católico, de preferência o da França. 

O projeto não deve ser passageiro e, em todo caso, cabe no domínio 
dos possíveis para muitas autoridades coloniais. Sugere-o a preocupação 
causada em 1692 com as notícias recebidas de um confessado pelo reitor 
do Colégio de Olinda, acerca de manejos dos moradores da capitania, 
envolvidos, com os de Itamaracá, em uma trama para a entrega a el-rei da 
França daquelas terras. Levada ao conhecimento do governador, foi a 
denúncia transmitida a Antônio Luís Gonçalves da Câmara Coutinho, 
que de tudo deu ciência a Lisboa, conforme consta de documentação con- 
servada em Portugal na Biblioteca da Ajuda. 

Depois, no conhecido episódio de 1710, também em Pernambuco, 
novamente se cuida de um apoio francês ao plano da libertação da capita- 
nia. Passam-se outros vinte anos ou pouco menos e ressurgem, agora no 
Pará, informações sobre conjuras de gente de prol contra a soberania por- 
tuguesa e em favor da francesa. No negócio andaria metido, segundo foi 
dito em outro lugar desta obra, 1 o famoso Francisco de Melo Palhêta, 
famoso, aliás, por motivo diferente. O projeto parece retomado em 1755, 
e, então, pensa-se já na entrega de toda a Amazônia: diz-se até que os 
moradores principais teriam escrito sobre o assunto a S. M. Cristianíssima 
através de autoridades de Caiena. 

O quase universal descrédito em que tinham caído no Setecentos os 
reinos ibéricos, e Portugal, naturalmente, ainda mais do que a Espanha, 
compadecia-se mal, para mazombos cultos, com a tutela tantas vezes 
arrogante e opressiva que exerciam os mesmos reinos em possessões imen- 
samente maiores e mais ricas do que os territórios metropolitanos. Sobre 
que títulos se sustentaria a tutela, senão sobre pobres argumentos, cuja 
inconsistência as luzes do século vinham clareando? Reflexões dessa 
ordem faziam despertar e alastrar-se, entre homens letrados, mormente os 
que freqüentaram universidades européias, não apenas portuguesas, mas 
ainda francesas ou inglesas, a noção cada vez mais nítida das imensas 
potencialidades de uma terra que o obscurantismo cobiçoso da mãe-pátria 
queria para sempre jungida ao seu atraso e impotência. 

Não era preciso muito mais para se verem levados a exagerar compla- 
centemente as próprias capacidades, julgando a colônia plenamente ama- 
durecida para as liberdades políticas e não apenas iguais os seus filhos, 



1 Cf. História Geral da Civilização Brasileira, tomo I, volume 2, p. 456. 
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porém em tudo superiores aos do reino europeu. Só ao primeiro relance 
iludiram a fidelidade e o aulicismo convencionais, quase se pode dizer 
profissionais, de tantos poetas brasileiros da época, em particular dos 
poetas inconfidentes de Minas. Não andavam longe, certamente, de pen- 
sar à maneira do grande confrade italiano que, depois de referir-se ao tipo 
de sobrançaria desdenhosa próprio da gente ibérica, irá perguntar no seu 
Zibaldone : “Mas quem leva em conta os espanhóis e os portugueses, 
quando se fala em povos civilizados?”. 2 E uma vez senhores desse segredo 
ciosamente guardado, de que não dependiam de um povo realmente “civi- 
lizado”, como esperar que lhes merecessem grande respeito os laços que 
ainda os tinham presos à Coroa e ao reino? 

Ou podiam pensar como pensavam tantos estrangeiros ilustres, sobre 
o paradoxo do sistema colonial português, como pensará, e o dirá, outro 
poeta, este inglês e logo poeta coroado, que há de ser autor, aliás, da pri- 
meira história do Brasil digna de tal nome. Tratando da sujeição em que 
era tida toda a América lusitana, escreve, com efeito, Robert Southey, em 
carta de Lisboa, datada de 1800, que “galho tão pesado não pode conti- 
nuar unido, por muito tempo, a tronco tão gasto”. 3 No Brasil, seja como 
for, reflexões dessa ordem haveriam de ficar confinadas, ao menos antes 
de 1808, a uma camada muito rala de seus habitantes e, convém repeti-lo, 
a uma camada sem meios para vir a formar opinião geral e ativa. 

Quando, em 1808, ou pouco depois, tende a cessar para a antiga 
colônia a condição de menoridade em que fora mantida, é de supor que 
também vão desaparecer as causas profundas do ressentimento nativista. 
Isso, porém, só em parte é verdadeiro. 

A vinda da Coroa A vinda da Corte, se tem por onde afagar a vaida- 
e os estrangeiros no Brasil je brasileira, põe a descoberto, de outro lado, 

com o imenso séquito de funcionários, fâmulos e parasitas que a acompa- 
nham, a debilidade de um domínio que a simples distância aureolara, na 
colônia, de formidável prestígio. Além disso, a presença, agora, e natural- 
mente o convívio e trato forçado, de numerosos estrangeiros, nos ramos 
mais diversos de ocupação, hão de ajudar os naturais, mesmo quando 
procedam das classes ínfimas, a julgar os seus dominadores com melhor 
senso da realidade. 



2 GIACOMO LEOPARDI, Tutte le Opere di... IV, Zibaldone , II, ed. dos Classici-Mondadori 
(Milão, 1938), p. 1.094. 

3 Cf. MARIA ODILA DA SILVA DIAS, “Southey e o Brasil”, O Estado de S. Paulo , 6-1-1962. 
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Entre as terras de origem desses estrangeiros, que de 1808 a 1822 se 
registram no porto do Rio, quase o primeiro lugar, em número, pertence a 
um país mais de imigração do que de emigração, exatamente à França, 
que, como já se viu, antes mesmo de Napoleão, e antes da Revolução, esti- 
vera muitas vezes na lembrança dos que desejavam um Brasil liberto do 
jugo lusitano. Quase o primeiro lugar, porque o primeiro cabia aos espa- 
nhóis europeus; estes, porém, eram, em grande parte, se não em regra, 
visitantes em trânsito para Montevidéu e Buenos Aires. Se algum se deixa- 
va ficar, fazia-o com medo das incertezas que anunciavam a instabilidade 
política platina. Os ingleses apresentam-se só em terceiro plano. 

A classe média da colônia, formada praticamente de pés-de-chumbo, 
principia agora a enriquecer-se de elementos porventura mais ativos ou 
passa a acolher ofícios antes desconhecidos, numa espécie de cosmopoli- 
tismo de que, mesmo em épocas mais tardias, não se conhecerão muitos 
exemplos. Assim é que vemos tanoeiro e caixeiro dinamarqueses; lavrador 
escocês; marceneiro, caixeiro, copeiro suecos; colchoeiro e padeiro norte- 
americanos; sapateiro irlandês; boticário italiano. Da indicação de ofício 
de certo holandês chamado Boa consta vagamente: “questões referentes a 
castigos de escravos”. E aparecem especializações profissionais por nacio- 
nalidades, de sorte que cozinheiros e livreiros são franceses; taverneiros, 
espanhóis; relojoeiros, suíços. 

Contudo, encontra-se igualmente, entre franceses, grande variedade de 
profissões: as de pasteleiro, padeiro, confeiteiro, alfaiate, jardineiro, serra- 
lheiro, marceneiro, ferrador, destilador de licor, fabricante de rapé e tam- 
bém mascates, estes, talvez, da raça dos bufarinheiros alsacianos, que vão 
ser vistos na província fluminense bem mais tarde, durante a grande fase 
do café, a percorrer as fazendas com suas bugigangas e quinquilharias do 
Velho Mundo. No número desses adventícios figuram, de preferência, os 
comerciantes e oficiais mecânicos, os “maquinistas”, em suma, cuja vinda 
em maior quantidade irá ser reclamada, depois da Independência, pelo 
Marquês de Barbacena, e que tanto contribuirão para a mudança dos nos- 
sos costumes citadinos. Mas há ainda os que são chamados a vir desenvol- 
ver nossa colonização rural, como. em 1819, os suíços de Nova Friburgo, 
ou como os alemães do Conselheiro Langsdorff, em 1823. Também não 
poderão ser esquecidos os membros da Missão Francesa, chamada a dar 
nova direção à atividade e ao gosto artístico dos brasileiros. E nem os 
muitos sábios estrangeiros que, pela mesma época, virão conhecer, para 
depois divulgá-las, as belezas e riquezas da terra. 

A não ser no Quinhentos e, até certo ponto, no Seiscentos, nunca o 
nosso país parecera tão atraente aos geógrafos, aos naturalistas, aos eco- 
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nomistas, aos simples viajantes, como naqueles anos que imediatamente 
se seguem à instalação da “Corte portuguesa no Rio e à abertura dos por- 
tos ao comércio internacional”. O fato acha em si mesmo sua explicação. 
A contar de 1808, ficam enfim suspensas as barreiras que, ainda pouco 
antes, motivaram o célebre episódio daquela ordem régia mandando ata- 
lhar a entrada em terras da Coroa de Portugal de “certo Barão de 
Humboldt, natural de Berlim”, por parecer suspeita a sua expedição e 
sumamente prejudicial aos interesses políticos do reino. 

De modo que a curiosidade tão longamente sofreada pode agora 
expandir-se sem estorvo e, não poucas vezes, com o solícito amparo das 
autoridades. Nesses poucos anos foi como se o Brasil tivesse amanhecido 
de novo aos olhos dos forasteiros, cheio da graça milagrosa e das sober- 
bas promessas com que se exibira aos seus mais antigos visitantes. Num 
intervalo de cerca de dois séculos, a terra parecera ter perdido, para por- 
tugueses e luso-brasileiros, muito de sua primeira graça e gentileza que 
agora lhe vinha restituída. Pois é bem certo que uma familiaridade dema- 
siada nos faz muitas vezes cegos ao que há de insólito em cada coisa, mor- 
mente nessas coisas naturalmente complexas, como o são uma paisagem, 
uma sociedade, uma cultura. 

Aí está um dos fatores do vivo interesse que, ainda em nossos dias, 
podem suscitar os escritos e quadros dos viajantes chegados do Velho 
Mundo entre o ano da vinda da Corte e, pelo menos, o do advento da 
Independência. De tão visto e sofrido por brasileiros, o país se tornara 
quase incapaz de excitá-los. Hão de ser homens de outras terras, emboa- 
bas de olho azul e língua travada, falando francês, inglês, principalmente 
alemão, os que se vão incumbir do novo descobrimento do Brasil. 

Parece forçoso admitir que também os naturais do país se deixem 
empolgar, ao cabo, por uma recuperação contagiosa e que não se faz só 
em profundidade, mas também em amplitude, da Amazônia ao Prata, 
num tempo em que a frase ainda podia ter um significado político mais 
rigoroso. E, ainda, que o “descobrimento” contribui, a seu modo, para 
acelerar nosso processo de emancipação. 

As duas faces É verdade que, a contar de dado momento, esse 

de uma revolução liberal processo enreda-se num debate, onde, do lado de 

cá, não estão mais vivamente interessados os brasileiros do que os portu- 
gueses reinóis. Para os últimos, e nem todos são obrigatoriamente absolu- 
tistas, o 7 de setembro vai constituir simples episódio de uma guerra civil 
de portugueses, iniciada em 1820 com a revolução liberal portuguesa, e 
onde se vêem envolvidos os brasileiros apenas em sua condição de portu- 
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gueses do aquém-mar. O adversário comum está, agora, claramente nas 
Cortes de Lisboa ou, quando menos, em alguns dos homens ou algumas 
das resoluções das mesmas Cortes, e neste caso toda arma terá seu présti- 
mo. Não lhes ocorre, não deve ter ocorrido sequer ao Príncipe D. Pedro 
que, precipitando a separação do Brasil, vão forjar uma perigosa arma de 
dois gumes. 

Acontece que, representando abertamente um movimento antiabsolu- 
tista, a revolução portuguesa de 1820 também é, em certo sentido e desde 
os primeiros passos, um movimento antibrasileiro. Neste sentido, forçan- 
do o deslocamento da Casa Real para Lisboa, tende a despojar o Brasil de 
sua posição de centro do Reino Unido, em que se achara colocado e em 
que se conservou mesmo depois de liberta a mãe-pátria dos invasores. Isso 
já na etapa inicial da ação revolucionária. Na etapa seguinte, quando 
estão reunidas as Cortes, vai ocorrer o que aconteceu em todas as mudan- 
ças políticas sugeridas pelo modelo francês. Uma constituinte que aspire à 
unificação do poder em detrimento de tradicionais prerrogativas fixadas 
pelo uso, de veneradas desigualdades, de imunidades e franquias consa- 
gradas, em outras palavras, que tenda à criação de um todo nacional com- 
pacto e homogêneo, por onde melhor se distribuam as liberdades públi- 
cas, aponta naturalmente para regimes onde todas as partes hão de gravi- 
tar em volta de um eixo comum. A centralização, que neste caso se queria 
fazer em torno de Lisboa, é fruto necessário do próprio radicalismo das 
opiniões vitoriosas. 

Ora, o que em Lisboa constitui obra de radicalismo, vai adquirir, no 
Rio de Janeiro, por força, o sabor do despotismo. E adquire-o até para os 
que, com igual sinceridade, abraçam os mesmos princípios liberais. O que 
da outra banda do oceano parece nitidamente um avanço no caminho da 
perfeição, quer dizer, da liberdade, da igualdade, da fraternidade, da sim- 
plicidade, da virtude, da razão, atingida através do governo do povo pelo 
povo (a palavra, mas só a palavra, “democracia”, ainda não goza de seu 
moderno bom crédito), assemelha-se, desta banda, a um retrocesso. Os 
clamores cada vez mais estridentes do lado europeu contra tudo o que 
tenda a entorpecer a obra comum, e contra toda autoridade cujos privilé- 
gios não emanem de um claro mandato do povo, e é o caso em particular 
da autoridade do Príncipe Regente, que momentaneamente parece enca- 
beçar as aspirações brasileiras, ecoam entre nós, bem ou mal, como se 
quisessem pura e simplesmente a restauração do estatuto colonial. 

Não é para causar espanto se logo se institui uma espécie de aliança 
de razão entre os inimigos mais acerbos das Cortes, não obstante sua filia- 
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ção e ideologias políticas díspares. Assim éque aos adeptos do absolutis- 
mo na Europa não andam longe de juntar-se os que, nesta porção do 
Novo Mundo, caminham, mesmo sem o sentir, por estradas que hão de 
levar ao divórcio completo entre ela e a metrópole. Nesse acordo tácito, 
porém, já podem ser vislumbrados o começo e o sinal da divisão. Uma vez 
que a nova praxe política pede, em Portugal, que se suprimam no Brasil 
regalias já alcançadas e irrevogáveis, é fatal que daí por diante os dois rei- 
nos devam tomar rumos distintos. 

Parece justo que os naturais de um país desatado de compromissos fir- 
mes com o passado se queiram livres das antigas tiranias e opressões. Se 
em alguma parte existe alternativa possível ou, talvez, plausível para 
semelhante desejo, há de ser nas velhas monarquias da Europa e da Ásia. 
Explica-se, assim, que um radical convicto como Cipriano Barata possa, 
sem grande inconseqüência, desafiar a indignação dos liberais de Lisboa, 
acenando, como o fez perante as Cortes, e justamente em setembro de 
1822, para a possibilidade de um Brasil independente e libertário, mas 
aliado, não obstante, da Áustria, reduto do Absolutismo. 

Já agora a idéia nacional torna-se, aqui, um complemento obrigatório 
da idéia liberal. Tanto que, por contrapeso, o filho do reino vai ser, com 
poucas exceções, associado e, melhor, condenado aos princípios mais ran- 
çosos e caducos. Logo foi voz constante, escreveu uma testemunha de tais 
sucessos, “foi opinião feita, que por mais liberal que fosse o português em 
sua terra, no Brasil era profundamente corcunda”. 4 Ainda que se tenda a 
exagerar a força, em todo aquele período, dos ciúmes e antagonismos de 
nacionalidade, e tem havido, sem dúvida, quem os exagerasse, principal- 
mente quando lhes atribuem papel decisivo nos acontecimentos do 
Primeiro Reinado, é inegável que a presença portuguesa foi insistentemente 
encarada, entre numerosos brasileiros, como um perigo mortal para liber- 
dades nascentes e mal seguras. Sobretudo quando esse perigo pareceu 
encarnar-se na pessoa de seu próprio Imperador e “defensor perpétuo”. 

Não é demasiado pretender, assim, que o longo processo de emanci- 
pação terá seu desfecho ineludível com o 7 de abril. É a partir de então 
que o ato de Independência ganha vercadeirair.ente um selo nacional. “A 
revolução de 1831, que trouxe a abdicação”, dirá o autor das Cartas de 
Erasmo , dirigindo-se a D. Pedro II, “foi como a consagração da indepen- 



4 JUSTINIANO JOSÉ DA ROCHA. Acção; Reação; Transação. Dm palavras acerca da Realidade 
Política do Brasil, por... (Rio de Jineiro, 1855. Ty. Inp. eConst. de J. Villtneuvee Comp.), 
p. 13. 
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dência; aí a monarquia completou sua metamorfose e fez-se brasileira em 
vossa pessoa, senhor”. 

Tendências Quanto a outro processo, que por vezes, mas 

centralizadora e separatista nern sempre, se deixa confundir com esse e 

que tem em mira uma unificação cabal das partes diferentes em que se 
dividia a Monarquia portuguesa deste lado do Atlântico, apesar dos 
governadores-gerais e vice-reis, já não será tão exato pretender que encon- 
tre seu término no final do Primeiro Reinado. Pois não é durante a Re- 
gência e, ainda, nos oito ou nove anos que se seguem à Maioridade que 
forças centrífugas latentes, capazes, sem um freio, de levar à desintegração 
do Império bragantino na América, se fazem mais ruidosamente manifes- 
tas? Se fosse possível marcar mais nitidamente o remate do processo ten- 
dente à unidade nacional, depois da dispersão, caberia talvez situá-lo por 
volta de 1848, ano em que os nossos liberais quebram os remos. 

Não custava acreditar como provável e quase fatal, para a antiga 
América lusitana, uma sorte idêntica à dos antigos senhorios da Coroa de 
Espanha, que em muitos aspectos lhe são tão próximos. Mas justamente 
esse exemplo, longe de constituir para o Brasil um fator de dispersão, fora 
desde cedo invocado, e nunca o deixará de ser, como um modelo temível, 
que a todo preço convinha evitar. E nesse sentido não é demais dizer que 
significou antes um estímulo à nossa coesão e unidade. 

Entre nós, a existência de forças centrífugas não precisou depender de 
exemplos de fora e nem é de data recente, quando se processa a emancipa- 
ção. Suas raízes mergulham fundo nas próprias origens da atividade colo- 
nizadora, e seus efeitos não deixarão de patentear-se nem mesmo depois 
da chegada do Príncipe Regente. 

Um observador atilado, o francês Horace Say, que veio em 1815, 
escreverá mais tarde, sem grande exagero, que o nome do Brasil consti- 
tuía, de certo modo, a “designação genérica das possessões portuguesas na 
América do Sul, mas que não existia, por assim dizer, unidade brasileira”. 
É certo, acrescentava, “que um governador-geral residiu na Bahia até 
meados do século passado e depois se transferiu para o Rio de Janeiro. 
Estava longe, contudo, de exercer autoridade ativa e influente sobre a 
área que vai do Amazonas ao Prata. 0 governo da metrópole mantinha 
comunicações diretas e freqüentes com cada uma das capitanias; a posi- 
ção geográfica das que se acham no norte fazia com que se tornassem ine- 
vitáveis essas comunicações diretas”. 



A 
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Não haveria grande mudança, nesse particular, com a trasladação da 
família real para o R:o, e isso se deveu, segundo o mesmo escritor, à au- 
sência de luzes e energias de parte do governo, a sua apatia, a sua incapa- 
cidade de praticar o bem ou o mal. 0 resultado é que no tempo do rei 
velho o país parecia organizado como uma “espécie de federação, embora 
a unidade nacional devesse, ao contrario, ser mais favorável aos progres- 
sos de toda ordem . Essa unidade, que a vinda da Corte e a elevação do 
Brasil a reino deixaram de cimentar em bases mais sólidas, estará a ponto 
de esfacelar-se nos dias que imediatamente antecedem e sucedem à procla- 
mação da Independência. Daí por diante irá fazer-se a passo lento, de 
sorte que só em meados do século pode dizer-se consumada. 

Quando se tenham em conta essas condições, já parecerá menos sur- 
preendente o célebre discurso de Feijó,em 1822, diante do Congresso de 
Lisboa, e o padre paulista não pronunciará outro nas Cortes, onde nega a 
qualidade de mandatários do Brasil, sendo-o tão-somente das províncias 
que os elegeram, aos representantes americanos reunidos naquele recinto. 

Não somos , diz, deputados do Brasil (...), porque cada província se 
governa hoje independente.” 

Mesmo no Rio de Janeiro, e nos círculos mais chegados ao Príncipe 
D. Pedro, a idéia de unia constituição que assegure a unidade, respeitando 
o principio federativo, não andara fora de cogitaçao. É compreensível 
que, a partir desse ponto, venha a surgir como solução ideal o modelo 
norte-americano. Mas o modelo norte-americano só se impõe, por isso 
que, além de participar do natural prestígio da América inglesa, responde- 
ria a uma realidade emergente ou até preexistente no país. 

Não parecerá rigorosamente exato, aliás, querer que as instituições 
dos Estados Lnidos se ajustem, em todos os pontos, a uma realidade pre- 
existente entre nos. Como admiti-lo sem considerar a imensa distância 
entre os caminhos que levam a emancipação política dois povos de tão 
diversa origem e formação? Quanto a realidade emergente, pode-se dizer 
que está relacionada com a ruptura do velho “pacto social”, como então 
se diz: outro ponto expressamente assinalado por Feijó em sua fala das 
Cortes e ainda por vários deputados à Constituinte brasileira de 23. Neste 
ultimo caso, o debate é desencadeado sobretudo por uma emenda do 
Deputado Ferreira França ao artigo 2? do Projeto de Constituição, onde 
se enumeram as províncias do Império. 

Constava do artigo 2. que o Brasil compreendia as ditas províncias e 
mais o Estado Oriental este “por federação”. A emenda Ferreira França, 
visando transformar a situação excepcional em regra geral, válida tanto 
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para as primitivas capitanias portuguesas como para a Banda Oriental 
castelhana, rezava apenas: “Compreende confederalmente as províncias 
etc.” Às razões de simetria que ditaram a proposta, semelhantes às de seus 
opositores que achavam esta menos compatível com o artigo I o do mesmo 
projeto, quando quer o Império do Brasil “um e indivisível , irão somar- 
se outras, de maior peso, quando se tratar das províncias do Norte, ainda 
sujeitas a Lisboa. 

Referindo-se justamente a elas, ao Maranhão e ao Pará, pergunta o 
deputado Alencar, na mesma sessão de 17 de setembro, em que surgiu a 
emenda Ferreira França: “Suponhamos por um momento que estas duas 
províncias, que não entram em nosso pacto social, formam sua união à 
parte e nos dizem — queremos federação convosco para nossa maior segu- 
rança, porque temos direito a isso — , poderíamos nós subjugá-las? Não, 
responde, ainda que se conheçam as desvantagens da desunião daquelas 
províncias. “Acaso teríamos forças para as obrigarmos a reunirem-se a 
nós, do mesmo modo que o resto do Brasil? Não, e nem direito.” Logo 
adiante acrescenta: “Uma das razões (...) que desacreditaram as Cortes de 
Portugal foi o despotismo com que meia dúzia de deputados queriam 
decidir dos destinos do Império do Brasil: fujamos, pois, de imitá-los. 
Mostremos que não queremos forçar províncias que ainda não se reuni- 
ram a nós, que ainda não estão representadas na nossa assembléia. 

A opinião de que, enquanto reino, o Brasil se achara livremente unido 
a Portugal por um pacto revogável e de que só o despotismo das Cortes o 
levara a julgar caduco semelhante pacto, fora, se não o móvel, a justifica- 
tiva da emancipação. Ainda natural da vontade de independência, essa 
opinião passaria, por sua vez, a determinar, ao menos durante algum 
tempo, as relações entre as províncias brasileiras, atuais ou potenciais. 
Mas também seria de esperar que, rompido o primeiro pacto, esfriasse aos 
poucos, no Rio de Janeiro, o momentâneo prestígio daquele princípio 
federal, em suma, da idéia do foedus , agora já despojada de sua grande 
função. Tanto que, passados alguns anos, não hesitará o Império nascente 
em querer submeter e conservar a Cisplatina exatamente como as Cortes 
tinham querido amarrar o próprio Brasil ao reino europeu. Desse pecado 
de incoerência hão de ser acusados, então e depois, os que não souberam 
evitar a guerra no Prata. 5 



5 São significativas, a respeito, estas palavras de Bernardo de Vasconcelos: “Se os nossos 
Ministros tivessem tratado a Cisplatina com a lealdade que cumpria, se tivessem feito ali 
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Ao mesmo tempo, enquanto a área fiel ao regente e ao Rio de Janeiro, 
de início restrita às partes do sul, principalmente ao Rio de Janeiro e 
mesmo a São Paulo, se amplia sobre províncias outrora recalcitrantes, a 
tendência centralizadora parece decorrer quase obrigatoriamente desse 
ímpeto expansivo. Reflete-se a transição na mudança de atitudes do pró- 
prio Príncipe. Este, nos primeiros momentos, parecera empolgado pelo 
plano de uma “federação’ , no Brasil, semelhante à que se instituíra com 
os Estados Unidos: é o que está expresso em mais de um documento do 
punho de D. Leopoldina, particularmente na carta que escreveu ao Impe- 
rador seu pai, Francisco I, em 23 de junho de 1822. Se assim pensava 
D. Pedro às vésperas da Independência, passados menos de nove anos, já 
às vésperas da Abdicação pensará exatamente o contrário: na sua famosa 
proclamação de Ouro Preto, de 22 de fevereiro de 1831, alertará os minei- 
ros contra os que “escrevem sem rebuço e concitam os povos à federação”. 

Com o 7 de abril será chegada, porém, a vez de querer abater quase 
tudo quanto naqueles nove anos se cuidara de erigir. Não admira se vol- 
tem à tona, agora, ainda que temporariamente, as forças centrífugas que o 
Primeiro Reinado cuidara sempre de reprimir, como se desafiassem sua 



guardar a Constituição e Leis, desistindo do projeto de conservar aquela Província como 
conquista, ter-se-iam perdido tantas vidas, derramado tanto sangue e consumido tantas 
cabeças?” Bernardo PEREIRA DE VASCONCELOS, Carta aos Senhores Eleitores da Província de 
Minas Gerais, por... 2? edição, Rio de Janeiro, s. d., p. 6. Mais expressivo ainda é o depoi- 
mento de outro escritor, da família de um dos fundadores do Império: “A revolta da pro- 
víncia Cisplatina contra o jugo prepotente do Brasil, representado na pessoa do 1? 
Imperador”, escreve, “foi não só justa, mas até uma necessidade imperiosa e irremediável 
para aqueles povos. Foi uma guerra santa, como a brasileira de 1822. A província de 
Cisplatina era tratada pelo Império como Portugal ou as Cortes portuguesas queriam tratar 
o Brasil em 1821 e 1822. As mesmas causas produziam os mesmos efeitos ; mas na questão 
do Império com a Cisplatina o antagonismo era maior, por causa da diferença de raça, de 
língua e de tradição, maior era a razão oriental e, portanto, maior a sem razão brasileira, 
ou antes imperial.” Luiz Francisco da Veiga, O Primeiro Reinado Estudado à Luz da 
Sciencia ou a Revolução de 7 de abril de 1831, justificada pelo Direito e pela História , 
por... (Rio de Janeiro, 1877), p. 316. Do mesmo teor é o juízo de um estrangeiro, que se há 
de ocupar muitas vezes, e não gratuitamente, em exaltar as causas brasileiras: “Après 
1’explosion de ces sentiments de nationalité qui venaient d’éclater dans la bande orientale 
(...)”, diz, “Cétait le cas pour le Brésil d’accepter les faits accomplis, et de faire vis-à-vis de 
cette province si impatiente du lien qui la rattachait, à 1’Empire précisément ce que le 
Portugal venait de faire vis-à-vis du Brésil même. Tel ne fut malheureusement 1’avis de 
1’empereur don Pedro I; il se roidit contre les obscacles qu’il rencontrait, il prit à partie les 
provinces unies de Ia Plata, comrae ayant fomenté 1’insurrection, et il embarqua le pays 
dans une de ces guerres oü les nationalités sont en jeu et dont Pissue est toujours mauvaise”, 
M. Charles Reybaud, Le Brésil, par.... Paris, 1856, p. 33. 
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preservação. Há de consagrá-las, logo depois, o Ato Adicional, quando 
converte em assembléias legislativas os concelhos gerais das províncias. 
Tão justificada se apresentará então a medida que, por um momento, ali- 
ciará até os votos daqueles que se podiam julgar seus contrários. 

“Eu mesmo, que decerto não serei suspeito de tendências para um 
exagerado liberalismo”, escreverá em suas Memórias o Arcebispo da 
Bahia e futuro Marquês de Santa Cruz, “não duvidei votar por ela na 
esperança de que as Assembléias Provinciais, longe de anarquizarem o 
País, poderiam antes prevenir ou conter o espírito revolucionário e a 
cisão, que de todos os lados ameaçavam o Império, interessando-se mais 
de perto nos melhoramentos materiais e morais de suas respectivas 
Províncias que, em verdade (mormente as do Norte), pouca ou nenhuma 
atenção mereciam dos Poderes Gerais do Estado.” 

Contudo, quase não cessa entre nós, daí por diante, a polêmica entre 
partidários da centralização e advogados mais ou menos explícitos da 
idéia federal. Note-se de passagem que estes não se podem gabar com 
melhores razões do que os primeiros de fidelidade às tendências da época. 
Com efeito, o princípio da monarquia centralizadora, a que tanto se ape- 
gará, no Brasil, o partido chamado “conservador”, é paradoxalmente um 
princípio revolucionário, ou, melhor, é uma aspiração do absolutismo 
que, no entanto, só os revolucionários franceses tornarão exeqüível. E tão 
apaixonadamente a abraçarão, estes, que em 1793 o lema da nação une et 
indivisible , copiado trinta anos depois pelos nossos constituintes, que o 
inscreveram no art. 1? de seu projeto, vale bem o outro, mais celebrado, 
da égalité et fraternité. 

Aos próprios “conservadores” brasileiros não há de escapar, por vezes, 
esse paradoxo. Dom Romualdo de Seixas, que votara em 1834 a favor das 
assembléias provinciais, ainda o tinha feito na certeza de seguir uma tradi- 
ção respeitável. A completa centralização, que o primeiro Imperador insu- 
flara e que hão de implantar mais tarde os políticos empenhados em fazer 
parar o “carro da revolução”, era decididamente um invento moderno. 
Como conciliá-lo com os resíduos de costumes, privilégios e franquezas 
locais, próprios dos “velhos tempos góticos”, segundo se expressa, para 
gabá-los, o mesmo arcebispo da Bahia, e que no Brasil ainda tinham meios 
de resistir às tentativas de fortalecimento do poder central? 

Característicos do enlace que assim se trava entre um tradicionalismo 
fundamental e certas idéias dominantes entre os nossos liberais de 1831, 
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os “liberais históricos”, como depois se hão de chamai, são as curiosas car- 
tas do Dr. Ricardo Gumbleton Daunu ao Barão Homem de Melo, que se 
acham manuscritas no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Irlandês 
de nascimento, mas paulista adotivo, tão apegado à terra de eleição que 
não hesita em opô-la, em nome de seu grande passado, à '‘semi-estrangeira 
Rio de Janeiro” e, de um modo geral, ao restante do país, o Dr. Daunt com- 
bate cerradamente a crença de que a unidade do Império se haveria de efe- 
tuar sem prejuízo das saliências e distintivos das várias paires. Em uma das 
suas cartas, a de 6 de agosto de 1856, diz da uniformidade de pensamento, 
de costume, de gosto, de caráter, que “é um presságio de decadência de 
qualquer grande Império, porque sendo em si uma coisa forçada e não 
natural só pode provir de indébita influência da Corte ou de qualquer cen- 
tro, e é sempre indício de uma falta de seiva, de virilidade, nos povos assim 
uniformizados, que ficam dessa sorte preparados para o Despotismo”. 

Bem mais tarde, já nos últimos dias da Monarquia, quando novamen- 
te se levantar a bandeira da autonomia das províncias, não faltará quem 
assinale, da parte dos Conservadores, e já agora para combatê-lo, o cunho 
retrógrado de tal empresa. Assim é que, em 1889, um editorialista da 
Sentinela da Monarquia , órgão dos conservadores dissidentes de São 
Paulo, ousa lembrar ao Conselheiro Saraiva, acusado de andar fomentan- 
do um plano de descentralização ainda mais ambicioso do que o do proje- 
to Ouro Preto, que o “federalismo é um prolongamento do feudalismo”. 

Não se tratava de opinião original da Sentinela ou, o que valeria o 
mesmo, de João Mendes de Almeida, seu diretor, mas saíra com todas as 
letras em artigo da Revue des Deux Aíondes, único livro de que o messias 
liberal fazia leitura, segundo já o dissera de público. Entretanto, não esta- 
ria longe das idéias do jornal, que assim a justifica: 

“Quando a revolução francesa destruía complecamer.re os restos do 
sistema feudal, ninguém se lembrou de pôr a França, a título de progresso, 
no regime dos países de Estados. O federalismo é o sistema das localida- 
des, corporações e classes, pretendendo uma certa soberania. A centrali- 
zação polítxa é a garantia única da integridade e do valor internacional 
da pátria, é também a âncora das liberdades públicas. Sob o regime da 
federação não haverá senão caudilhos nos diferentes Estados federados, 
oprimindo as minorias e avassalando os fracos." 

Não entra certamente grande exagero no pretender que, já em 1 831, a 
tendência para reduzir a esfera de ação político-administrativa do poder 
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central se cobre de um novo lema, o da Federação, para sustentar, tanto 
quanto possível, um estado de coisas que procede, entre nós, das origens 
remotas da vida colonial. Apesar de todas as discrepâncias entre as insti- 
tuições norte-americanas, tantas vezes invocadas no Império, e o que cha- 
mamos as nossas tradições nacionais, parece fora de dúvida que o localis- 
mo e a falta de nexo poderoso entre as várias unidades regionais concor- 
davam melhor com essas tradições do que um regime fortemente centrali- 
zador. Por outro lado, pode-se pretender que os esforços do Governo de 
Lisboa visando a essa centralização, dentro da América lusitana, mesmo 
quando conduzidos com afinco, o que nem sempre se deu, só parcialmen- 
te se viram bem-sucedidos. 



Governo-geral 
e autonomia territorial 



Sabe-se como já o primeiro desses esforços, surgido 
com o estabelecimento do Governo-Geral na Bahia, 
sofrera embargos pelo menos de um dos donatários, de Duarte Coelho, 
por lhe parecer a este que contrariava os privilégios e as liberdades outor- 
gadas com a primitiva doação. E também se sabe como El-Rei D. João III 
não teve dúvidas em ceder às boas razões do donatário, tanto que deixou 
sem efeito a obrigação que tinha Tomé de Sousa, pelo seu Regimento, de 
ir em visita à capitania de Pernambuco junto com o ouvidor-geral e prove- 
dor-mor. 6 

Ainda em 1671, no Regimento do Governador e Capitão-Geral do 
Estado do Brasil, concedido a Afonso Furtado de Mendonça, lembrava o 
então regente do reino que o Governo de Pernambuco e também o do Rio 
de Janeiro não recebiam provimentos da Bahia para a repartição dos 
moradores em ordenanças por companhias com os capitães e oficiais 
necessários, visto terem a esse respeito jurisdição própria. Da mesma 
forma, aos governadores de Pernambuco e do Rio de Janeiro achavam-se 
outorgados, por prazos certos, os provimentos das serventias, sempre que 
houvesse vagas de oficiais de justiça, fazenda ou guerra. Fazia questão, 
porém, de acentuar que um e outro estavam subordinados ao Governa- 
dor-Geral, devendo-lhe obediência. E fazia-o expressamente para “evitar 
as dúvidas que até então tinham surgido entre o governo-geral do Brasil e 
os de Pernambuco e Rio de Janeiro, que pretendiam sua independência em 
relação ao primeiro”. 

As dúvidas, porém, não se apagaram tão cedo, nem as pretensões dos 
mesmos governos, que se tinham por isentos daquela subordinação. 
Mostraram-no as resistências opostas, por exemplo, às ordens mandando 



6 Cf. História Geral da Civilização Brasileira , tomo I, volume I, pp. 138 e segs. 
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ir os dinheiros dessas e outras capitanias para a Casa da Moeda que se 
criou em 1694. Em carta de 18 de fevereiro de 1696 ao Governador de 
Pernambuco, que se acha impressa entre os Documentos Históricos 
(vol. XXXVIII) da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, estranhou D. 
João de Lencastre, com palavras ácidas e irônicas, a repugnância mostra- 
da pelo mesmo governador em acatar-lhe asordens nesse sentido, como se 
tivesse jurisdição isenta, e ainda mais o querer que razões de amizade 
pudessem servir para abrandar o vigor que punha no dar as mesmas 
ordens. Porque, diz, “a jurisdição dos Governadores do Brasil nào é bem 
patrimonial das pessoas, senão obrigação justíssima do posto”. “Isto falo 
como soldado...”, acrescenta terminante. 

A resistência, ao menos a resistência passiva, de muito governo de 
capitania, a ordens dos governadores-gerais e, depois, dos vice-reis, assim 
como o uso, que também estranha D. João de Lencastre, na carta citada a 
Caetano de Melo e Castro, de se comunicarem diretamente com a Corte, 
passando sobre a autoridade dos que deram homenagem de todo o Estado 
do Brasil a Sua Majestade, continuaria sendo regra constante. Desse traço 
da administração colonial há exemplo notável nos atritos surgidos entre 
D. Luís de Vasconcelos e Sousa e o Visconde de Barbacena, a propósito 
das devassas na Inconfidência Mineira, em que o último busca entravar as 
diligências determinadas pelo vice-rei, como se duvidasse de sua compe- 
tência e jurisdição nessa matéria. 

Não se trata, aliás, de atitude insólita: o mesmo D. Luís, em carta de 8 
de janeiro de 1790, a Martinho de Melo e Castro, onde se queixa do 
Visconde, alude a caprichos freqüentes dos governadores de Minas, os 
quais, no caso de Luís da Cunha Meneses, o célebre Fanfarrão Minésio 
das Cartas Chilenas, teriam passado, muiras vezes, a “declamações vivas e 
públicas contra o vice-rei do Estado do Brasil”. As palavras em que derra- 
ma sua acrimônia são quase as que serviram um século antes a D. João de 
Lencastre contra o então Governador de Pernambuco: sinal de que não 
sofrera grandes mudanças, neste ponto, o sistema de administração do 
Brasil. Não deixa, assim, de recordar que a homenagem prestada por ele, 
do Estado do Brasil, a Sua Majestade, era válida para todas as partes do 
mesmo Estado, e insiste também em que as obrigações do real serviço hão 
de prevalecer sobre parentescos e amizades. Transparece, em dado momen- 
to, um ressaibo contra as autoridades de Lisboa e até contra a Coroa, onde 
diz que não lhe consta existir nos livrosda Secretariado Governo da Capi- 
tania de Minas sinal de que Sua Majestade desaprovasse tamanhos atrevi- 
mentos, com o que só podia aumentar a audácia desses governadores. 
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Provinha de simples negligência a escassa atenção que pareciam rece- 
ber no reino os caprichos dos governadores e capitães-gerais diante das 
autoridades que deviam responder por todo o Estado? Ou entraria aqui 
uma política deliberada, por onde se cuidasse antes do estabelecimento, na 
medida do possível, de veículos mais diretos entre o Governo da metrópo- 
le e as administrações das diferentes capitanias? O fato é que estas, inde- 
pendentes umas das outras, e todas do Governador-Geral ou do Vice-Rei, 
continuariam a corresponder-se com a mesma metrópole, dela recebendo 
ordens, recomendações ou consultas, como se não houvesse autoridade 
intermédia. 

Um dos historiadores que mais se dedicaram a estes assuntos inclinou- 
se de preferência para o segundo alvitre, o da existência de uma política 
deliberadamente voltada para o fortalecimento das administrações locais, 
por acreditar que as desvantagens possíveis dessa espécie de fragmentação 
do poder na colônia eram obscurecidas pelo temor de que um regime com 
o seu centro de força na Bahia ou no Rio de Janeiro, em vez de Lisboa, 
oferecesse menos segurança contra as perspectivas de emancipação total 
do Brasil. 7 Nesse caso, longe de querer impedi-los, a metrópole favorece- 
ria, ao contrário, os provincialismos que se opusessem à formação de um 
poderoso feixe de interesses, capaz de resistência à ação da metrópole. 

O título de vice-rei que se atribuiu, sem interrupção desde 1714 até 
1763, ao Capitão-General da Bahia e, depois de 1763, ao do Rio de 
Janeiro, só na aparência, ou passageiramente, significou uma mudança na 
política de Lisboa com relação ao Brasil. Na prática, e não obstante os 
dizeres dos decretos de nomeação e dos regimentos, o poder lato que se 
conferia aos vice-reis, subordinando-lhes todos os funcionários e oficiais 
do Estado, permanecia letra morta. As vantagens que, de fato, lhe cabiam 
eram, salvo a de isenção do inquérito de residência, meramente decorativas: 
a de precedência sobre os bispos e cerimônias públicas, coisa que não 
acontecia com os antigos governadores-gerais; e tratamento de Excelência; 
a guarda de honra mais aparatosa; a faculdade, em alguns casos, de con- 
ceder indultos e, com certas limitações, a de dar hábitos de Cristo, foros 
de cavaleiro-fidalgo e mais honrarias desse teor. 

Contudo, o próprio Brandenburger, que frisa o pouco valor dessas 
regalias no plano administrativo, não deixa de chamar atenção para o 
efeito psicológico exercido sobre os povos pela presença dos vice-reis, e 



7 Clemens BRANDENBURGER, Brasilien zu Ausgang der Kolonialzeit (S. Leopoldo e Cruz 
Alta, s. d.), pp. 22 e segs. 
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que lhe parece fugir, em realidade, ao alvo do governo que os nomeou. 
Entre brasileiros teria essa presença a vantagem de um reconhecimento 
tácito, por parte da metrópole, daquilo iustamente que a metrópole punha 
cuidado em dissimular: isto é, de que formado de partes tão desconexas e, 
muitas vezes, opostas umas a outras, o Brasil podia constituir-se, entretan- 
to, numa unidade superior a tantos contrastes e particularismos, achando- 
se com isso em condições de armar-se contra a própria desagregação. 

É possível que esse fato, além de outras heranças coloniais, inclusive a 
de relativa homogeneidade da população, vinda, afinal, das mesmas ori- 
gens e cruzamentos, concorresse para a criação, mais tarde, de uma nacio- 
nalidade politicamente una. Mas nada obsta a que a unidade nacional 
seja, em mais alto grau, uma conquista do Império independente; conquis- 
ta marcada pela energia com que deve o mesmo Império enfrentar forças 
tradicionalmente dispersivas até alcançar os extremos bem conhecidos 
que, entre nós, vai atingir a centralização monárquica. 

Seria enganoso, neste ponto, querer pôr exagerada ênfase no paradoxo, 
já aqui assinalado, de convergirem os princípios liberais, mormente os do 
liberalismo exaltado e radical dos primeiros anos da Regência, com um 
localismo orgulhoso que deita raízes fundas e ainda bem vivas em nosso 
passado colonial. O que em grande parte tornará possível semelhante para- 
doxo é o fato de a posição tradicionalista, em geral inconscientemente tra- 
dicionalista, daqueles que se batem, no momento, pela maior autonomia 
das províncias, amparar-se na existência de modelos atuais e prestigiosos. 
Já havia o modelo das antigas colônias inglesas da América do Norte que 
tinham sido o foco principal da propagação do federalismo. Mas há ainda, 
e mais recente, o da Constituição belga de 1831, que muito depressa, e em 
toda parte, 8 passou a deslumbrar os adeptos da soberania populaç toman- 
do o lugar que antes dela ocupara, para os mesmos espíritos, a Constituição 
espanhola de 1812. E é diretamente desse modelo belga que os nossos legis- 
ladores de 1834 tiram a idéia das assembléias de província, logo desmorali- 
zadas e, afinal, freadas, pela lei interpretativa e pela reação conservadora. 

A aniquilação Parece inegável que, para realçar a posição das uni- 
dos corpos municipais dades territoriais mais amplas, sucessoras das primi- 



* Em toda parte, exceto, escreve um historiador, “nos mais longínquos rincões da Europa 
latina e da América latina”. J. A. HAWGOOD, “Liberalism and Constitutional Develop- 
ments”, The Catnbridge Modern History. X. The Zenith of European Power: 1870, 
Cambridge, 1960, p. 191. Nesse ponto, ao menos o Brasil daqueles tempos não se incluiria 
entre os remoter backwoods da América Latina. 
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tivas capitanias, tendera-se a um amesquinhamento e até a uma nulifica- 
ção dos corpos municipais, como se apenas nas primeiras se aninhasse o 
princípio da autonomia regional. Os passos iniciais nesse sentido corres- 
pondem naturalmente à liquidação progressiva do absolutismo reinol, 
começando por afetar as instituições ainda mal naturalizadas na terra ou 
de adaptação difícil às exigências da nova ordem de coisas. Atribui-se, de 
ordinário, aos homens de 1834 o aniquilamento dos corpos municipais 
que tamanha latitude de poderes tiveram nos séculos da colonização. O 
certo, porém, é que o declínio na importância dessas corporações já vinha 
implícito na própria Constituição, onde previa uma ingerência, ainda que 
mal determinada, nos negócios dos municípios. Depois da lei de 22 de 
setembro de 1828, que juntamente com o Tribunal da Mesa de Consciên- 
cia e Ordens aboliu o de Desembargo do Paço, por onde se expediam 
objetos de economia municipal, impõe-se uma redefinição das atribuições 
dos concelhos, que equivaleria, em última análise, a limitá-las. 

A tradicional indistinção, em nossas Câmaras, entre as funções políti- 
cas, jurídicas e administrativas, revelara-se claramente incompatível com 
os ideais dos tempos novos que exigem uma rigorosa divisão de tais fun- 
ções. A lei de 1? de outubro de 1828, que reduz afinal as Câmaras, em seu 
artigo 24, a “corporações meramente administrativas”, sem qualquer 
jurisdição contenciosa, vem atender, por um lado, e consagrar esses ideais. 
Por outro lado, deixa-lhes escassos recursos para cumprirem as obrigações 
antigas e as novas. É inevitável que, reduzidas, assim, à impotência, já não 
estejam mais à altura de fazer valer suas altas pretensões, que vêm de um 
passado morto. Tanto mais quando sua força antiga ia fundir-se na das 
províncias, dotadas agora de um legislativo absorvente. 

Para muitos, os antigos concelhos deveriam equiparar-se facilmente às 
corporações celebradas pelos odiosos privilégios daqueles “velhos tempos 
góticos”, que evocara D. Romualdo de Seixas. Querer agora restaurar tais 
privilégios não passaria, quando menos, de uma impertinência anacrôni- 
ca. Explica-se assim a irritação com que o ministro do Império, José Lino 
Coutinho, qualificou de altaneiro e criminoso um ofício dos camaristas de 
Resende, onde se recusam a reconhecer no Governo o direito de repreen- 
der as municipalidades, em relatório lido em 1832 perante a assembléia 
geral legislativa, referida por J. B. Cortines Laxes em seu trabalho clássico 
sobre o Regimento das Câmaras. 

O que denotava o ofício era, sem dúvida, um apego à lembrança dos 
tempos em que essas entidades se atribuíam o papel de “cabeças do 
povo”, como ainda se intitula o Senado de S. Paulo nos últimos anos do 
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Setecentos, ou de “primeiros governos do mundo”, segundo quer o “papel 
político” de Manuel Guedes Aranha, e até o, conforme consta de provisão 
de 18 de junho de 1677 à Câmara de Olinda, de representantes da pessoa 
de Sua Majestade, “não menos que os governadores ultramarinos ”, de sor- 
te que não tinham estes autoridade alguma no seu pendão. Ao restringir o 
que restava de tamanha pujança, e agora em favor das assembléias provin- 
ciais, que passam a legislar sobre impostos, despesas e empregados munici- 
pais ou, não raro, julgam-se competentes para criar e revogar posturas, 
sem dependência de iniciativa das mesmas Câmaras, o Ato Adicional não 
fez senão reforçar uma situação de fato já existente e que se impusera cada 
vez mais, depois do estabelecimento do sistema representativo. 

Já que se queria alargar tanto quanto possível as franquezas provin- 
ciais, era mister restringirem-se de modo correspondente ou, por assim 
dizer, esvaziarem-se, como se há de fazer em 1834, os privilégios munici- 
pais. É curioso notar como os mesmos homens que entenderam necessário 
separar do poder geral o que parecia competir antes ao provincial tratam 
de centralizar, por sua vez, nas assembléias de Província, o que pertencera 
ao Município. “O Ato Adicional descentralizou o poder provincial do 
geral. Assim convém a muitos respeitos. Centralizou-se o poder municipal 
nas assembléias provinciais. O poder geral não trata dos negócios provin- 
ciais. O poder provincial trata dos provinciais e dos municipais. 0 poder 
chamado municipal não é poder entre nós.” Assim escreveu o Visconde 
do Uruguai. E escreveu ainda: “Não temos nas Províncias verdadeiras 
municipalidades. Foram entregues amarradas às Assembléias provinciais. 
Tem-se medo das câmaras municipais. Não se poderia com mais razão tê- 
lo das câmaras provinciais?” 

De pouco vale associar a este cu àquele partido, mesmo admitindo 
que existisse consistência ou coerência de princípios em nossas organiza- 
ções partidárias, a real iniciativa da mudança. A nulificação das câmaras 
foi atribuída constantemente aos liberais, só porque da fidelidade ao Ato 
Adicional, sem as reformas ou interpretações posteriores, eles farão uma 
espécie de bandeira de combate: a nação, propriamente, “não mudava” 
de política. 9 Dos conservadores, que em 1840 procurarão revigorar o 



9 A observação, feita muito mais tarde, depois da queda do Ministério Itaboraí, de 16 de 
julho de 1 868, pertence a Belisdrio de Sousa. “A nação”, diz, “não muda de política, nunca 
deseja espontaneamente e por seu próprio impulso passar de um governo ou partido para 
outro; dos farrapos, chimangos ou luzias para os sequaremas; dos conservadores para os 
liberais, progressistas ou ligueiros”. F. BEUSÁRIO SOARES DE SOUSA, O Systema Eleitoral no 
Brasil. Como funciona , como tem funcionado, como deve ser reformado (Rio de Janeiro, 
1872), p. 15. 
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poder geral, dessa vez em detrimento das assembléias de provinciais, não 
se pode dizer, entretanto, que deram um só passo tendente a reerguer, de 
seu abatimento, os municípios. O que fizeram foi substituir à tutela ampla 
que os sujeitara uma outra, oportunista, pulverizadora e não menos asfi- 
xiante. A tutela, fosse qual fosse o seu cunho, afirmava-se independente- 
mente das situações que se revezassem. 

A decadência das instituições municipais entre nós insere-se assim no 
quadro mais largo da liquidação da herança colonial. Neste ponto parece 
ocioso tentar reabrir o debate em torno do poder das Câmaras no período 
colonial: “imenso”, de uma amplitude de funções que ultrapassa considera- 
velmente os modelos reinóis, segundo quis parecer a João Francisco Lisboa, 
ou então medíocre, antes do mais adstrito a poderes meramente administra- 
tivos, como, em contraposição, pretendeu Capistrano de Abreu, todas as 
avaliações dessa ordem, dependentes, em regra, da perspectiva que se 
adote, servem mal a uma análise serena. Tanto mais quando, na falta de 
prática uniforme, não custa alinhar exemplos numerosos em abono de cada 
uma das opiniões em conflito. É fora de dúvida, no entanto, que mesmo 
descontados os exageros possíveis de João Lisboa, onde cuidou achar um 
tipo novo de concelho, incomensurável com o das pobres câmaras lusitanas 
da mesma época, o abatimento a que, depois da Independência e principal- 
mente depois de 1834, se reduziu o sistema municipal faz realçar, pelo con- 
traste, o papel que entre nós ele assumira em épocas anteriores. 

Por outro lado, institutos que no reino 
0 caso das corporações de ofícios tinham CIescjdo à sombra do poder mun j c j. 

pal não encontram, ao menos em um caso, meios de prosperar com as 
condições de trabalho dominantes na América lusitana: o caso das corpo- 
rações de ofícios. Quando a Constituição do Império, em seu artigo 179, 
§ XXV, determinou que ficavam abolidas, e assim os seus “juízes, escri- 
vães e mestres”, com o que se julgava melhor resguardar a liberdade indi- 
vidual, não se pode pretender que dera um passo audacioso. No Brasil, 
em verdade, o edifício corporativo andara sempre longe de comprimir 
toda a vida econômica ou de abrigar, mesmo nas cidades maiores, a gene- 
ralidade dos ofícios mecânicos. Spix e Martius, que entre 1817 e 1820 
percorreram grande parte do país, notaram como, além de ser pouco seve- 
ra a sua fiscalização por parte das autoridades, muito ofício era aqui pra- 
ticado fora de qualquer norma, disciplina e sujeição. Como esperar a pro- 
liferação de grêmios, ao modo da Europa, em terras onde um senhor de 
escravo podia empregar seus negros e mulatos nas obras que bem enten- 
desse, para negociar depois o produto de seu trabalho? 
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O artigo da Carta outorgada, mandando extinguir corporações, 
reproduz, aliás, palavra por palavra, o de n? 17 do projeto discutido em 
1823. Naquela ocasião tinha sido aprovado sem embaraço, e a única voz 
que se ergueu para combatê-lo viera, por sinal, do campeão, entre nós, do 
liberalismo econômico: é verdade que, em José da Silva Lisboa, o discípu- 
lo de Adam Smith já cedera muito lugar ao discípulo de Edmund Burke, 
constantemente à espreita de perigo de novas atrocidades revolucionárias. 

Não acreditava, o futuro Cairu, em vagos direitos individuais na vida 
civil, mas sim em práticos direitos sociais, onde se fazem necessárias res- 
trições à liberdade natural pelo interesse no bem público. Como sempre 
lhe sucede em situações semelhantes, presumia-se ele fundado na prática 
da Inglaterra, e ainda de escritores e estadistas “prudentes” do mesmo 
país, abominando a opinião mais corrente entre os economistas da 
França, que repeliam a conservação das corporações e mestranças de ofí- 
cios e artes mais gerais da sociedade. Mas tornavam-se infalíveis as per- 
guntas: e o deixar-se estar? E a “mão invisível”? E toda a doutrinação, em 
suma, de Smith, que jamais poderia comportar tais distinções ou até con- 
trastes entre a liberdade natural e o interesse no bem público? A resposta, 
convincente ou não, era de que o investigador da Riqueza das Nações só 
tinha objetado com tamanho vigor contra as mestranças, porque escreveu 
sob o influxo das doutrinas dos economistas franceses, muito em voga 
naquele tempo, e assim, “nessa parte tem sido argüido de erro, ainda 
pelos comentadores de sua imortal obra”. 

Silva Lisboa julgava muito possível uma espécie de composição entre 
duas coisas: entre a subsistência das corporações de ofício e o espírito do 
sistema da liberdade de indústria, que pretendia ele próprio professar. 
Pensava desse modo por julgar que aquelas não são monopólios no senti- 
do estrito desta palavra, e que, achando-se estabelecidas, não convinha 
sua extinção de repente. Se entre nós fossem consideráveis os danos delas 
como no reino, onde por intermédio da Casa dos Vinte e Quatro exerce- 
riam uma ridícula tirania sobre o trabalho do povo, então caberiam as 
medidas restritivas. Mas a verdade estava em que existiam aqui apenas 
uns poucos grêmios com mestres e escrivães de ofício, sob o controle das 
câmaras municipais, envolvendo certos atos religiosos, de sorte que alguns 
efetuavam suas festas anuais a santos que, na sua devoção pia, tinham 
como protetores. Convinha ocasionar descontentamento a tão devotas 
organizações? Que mal havia em que as deixassem em paz, mormente 
quando estavam sujeitos à concorrência dos artífices industriosos, e ainda 
“dos produtos importados de todos os países, em virtude de nossa grande 
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carta da franqueza do comércio”? Parecia de boa razão que fossem manti- 
dos, sem o vício do monopólio, estabelecimentos de que o público não se 
queixava. 

O princípio da liberdade de indústria permaneceria intacto com a per- 
manência das mesmas corporações, e nem parecia, ao economista baiano, 
que devesse ele ser atalhado em seus bons efeitos. Achava até que era 
necessário suprimirem-se medidas mais abertamente restritivas dessa 
liberdade, garantida pelo alvará de 4 de abril de 1808. A propósito, citava 
a da “despótica polícia’ do Marquês de Aguiar, cjuando a infringiu, a 
requerimento da corporação dos sapateiros, empenhada em ver obstada a 
venda dos sapatos estrangeiros ou até a dos fabricados no país pelos 
escravos e livres que usavam dessa indústria doméstica. E se as corpora- 
ções podiam em alguns casos (mas não no caso especial do Brasil) ser 
danosas à concorrência livre, tinham contudo esta superior vantagem, de 
sustentar a moralidade dos aprendizes, sujeitos aos mestres, e também o 
hábito da subordinação. Mesmo que não fosse preciso um aprendizado 
longo para o exercício de qualquer arte ordinária, acreditava ser benéfica 
a aquisição, pelo aprendiz, do costume cie trabalhar, da reverência ao 
superior, da destreza manual, tendo em vista a perfeição e quantidade da 
obra, coisas que requerem um tempo diuturno. 

Os argumentos de José da Silva Lisboa não devem ter parecido cabais 
a muitos dos seus colegas, tanto assim que, posto em votação, o artigo 
combatido viu-se aprovado tal qual, segundo se pode ler nos Anais dã 
Constituinte. Mesmo a nós, eles hão de servir principalmente para ilustrar 
a pouca consistência das razões que se ofereciam contra a avalanche das 
novidades políticas ou econômicas. Ou ainda a das apologias que, mal ou 
bem, se oferecerão mais tarde para aquelas instituições já defuntas, quan- 
do nos mostram o juiz do povo, por exemplo, e os misteres a deliberar sob 
a égide da bandeira sagrada que reunia todos os oficiais do mesmo ofício, 
numa solidariedade comovedora. Não passam, em geral, esses quadros de 
idealizações piedosas e nostálgicas: nada prova, em todo caso, que apre- 
sentassem sequer uma vaga correspondência com a realidade. 

Onde as antigas corporações podiam ter ainda uma missão positiva a 
cumprir era, sem dúvida, no terreno do auxílio mútuo. Aqui, levada a 
efeito sua abolição, as irmandades, em geral, tradicionalmente associadas 
a elas, e as Ordens Terceiras viram-se por algum tempo sem possíveis con- 
correntes. lá ao iniciar-se a Regência, porém, as sociedades de auxílio 
mútuo e beneficência principiam a surgir, prestando-se a socorrer os asso- 
ciados em caso de doença, a pagar os gastos de enterro e mesmo a prome- 
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ter pensões às viúvas e órfãos, promessas estas “tão caridosas quanto im- 
prudentes”, escreverá o Barão de Ourém, por não se fundarem em cálculos 
sérios ou seguros. Às vezes cogita-se até em assistência judiciária e, mais 
raramente, em colocação para os sócios desempregados. Como o Código 
Penal de 1830 não exigisse intervenção da autoridade pública, salvo quan- 
do se tratasse de sociedades secretas, todas as demais associações escapa- 
vam, assim, a qualquer ação ou vigilância oficial, ainda que restrita à apro- 
vação dos estatutos semelhantes a que tradicionalmente se exigira, e nem 
sempre com bom êxito, 10 das próprias confrarias religiosas. 

Das novas sociedades, surgidas sob as condições favoráveis que propi- 
ciava um código generoso, citam-se, em particular, a dos músicos, nascida 
em 1844, e a de auxílio mútuo dos empregados da alfândega, fundada 
esta em 1836 e destinada a durar cerca de quinze anos. Só com a lei de 22 
de agosto de 1860 se estabelecerá certa disciplina na constituição dessas 
sociedades e outras, fixando determinadas condições para sua existência e 
administração, assim como a necessidade de autorização do Governo 
imperial ou dos presidentes das províncias onde surgissem, além de algu- 
mas vantagens que se hão de especificar no Regulamento de 19 de dezem- 
bro de 1860. Aqui, como em muitos outros setores, a iniciativa privada 
cederá lugar ao poder público e, neste caso, especialmente, aos poderes 
geral e provincial. 

Sobrevivência Em outro ponto importante, os princípios que 

de uma ordem aristocrática surgirão à tona com a implantação do liberalis- 
mo, se não mudam fundamente as tendências herdadas do passado colo- 
nial, servem, contudo, para lhes dar direção diferente. Os brasileiros não 
seriam talvez infensos ao desenvolvimento aqui de uma ordem aristocráti- 



10 Aludindo em particular às confrarias do Rio de Janeiro, Monsenhor Pizarro afirma que 
geralmente se fundaram, nos tempos coloniais, sem precedência de autorização régia e do 
grão-mestrado das Ordens Militares, porque os bispos ultramarinos, apropriando-se de 
jurisdição que em muitas e reiteradas provisões lhes fora denegada, de facultar ereções de 
templos e irmandades no Brasil, teimaram sempre em erigi-los sem ter competência para 
tanto. A má vontade contra as confrarias e irmandades patenteia-se em mais de um passo 
da obra do mesmo cronista que, seja dito de passagem, fora deputado da Mesa de 
Consciência e Ordens, Procurador-Geral das Três Ordens Militares e Encarregado de lan- 
çar os hábitos das Ordens de Cristo e de Aviz. Em certa passagem pretende mesmo que 
seria preciso uma extensa dissertação para mostrar, à vista de documentos, o excesso de 
orgulho dessas corporações, onde se arrogavam “privilégios que nunca tiveram, nem cons- 
ta que lhes fossem concedidos, em fraude dos direitos privativos dos párocos territoriais e 
até mesmo dos direitos dos ordinários locais”. JOSÉ DE SOUSA AZEVEDO PlZARRO E ARAÚJO, 
Memórias Históricas do Rio de Janeiro , tomo VII (Rio de Janeiro, 1822), p. 270, nota 2. 
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ca sem as razões que em dado momento vão contrariá-lo, a começar pelas 
da Constituição do Império, onde estipula a abolição de quaisquer privilé- 
gios, além dos que se achassem essencial e integralmente ligados aos car- 
gos por utilidade pública. 

O igual itarismo que os nossos legisladores da época °ntendem profes- 
sar volta-se muitas vezes contra a outorga de títulos, que parecem lembrar 
instituições caídas no geral descrédito, ainda que não devam esses títulos, 
como não devem, no Brasil, transmitir-se de pais a filhos. Entre aqueles 
mesmos que o Imperador julga lisonjear com tais distinções, não falta 
quem se recuse a recebê-los e, ao menos em um caso, como no de Gon- 
çalves Ledo, a repulsa chega a fazer ruído e escândalo, D. Pedro não se 
mostra, nem por isso, menos parcimonioso do que el-Rei seu pai, no 
valer-se desse recurso que, gratificando uns pela fidelidade à Casa reinan- 
te, obriga outros à mesma fidelidade. Compreende-se que, dissolvida a 
Constituinte de 1823 e jugulada a revolução de 1824, justamente na hora 
em que o Imperador mais necessita de adeptos ou até cúmplices para seus 
desmandos, se acentue o abuso de semelhantes honrarias. “Nunca o João 
pariu tanto na plenitude e segurança de seu poder autocrático": o comen- 
tário desabrido, como tantos outros de José Bonifácio, pertence a uma 
carta de janeiro de 1826 que o “patriarca” exilado endereçara a Vascon- 
celos de Drummond, logo depois de uma dessas ninhadas de titulares 
novos, que incluía 19 viscondes e 22 barões de uma vez só. 

Haveria seguramente, no meio dos nossos patriotas, os que queriam 
ver o vasto império americano tão ricamente adornado de ouropéis nobi- 
liárquicos quanto o eram as velhas monarquias européias e, em particular, 
a antiga metrópole. Do contrário, como lhe seria dado igualar-se comple- 
tamente a elas? Algumas diferenças, contudo, logo se hão de impor entre 
essa espécie de nobreza de emergência, que tão rapidamente se multiplica 
no Império recém-nascido, e a outra, a do reino, ainda firmada principal- 
mente sobre a tradição. Em primeiro lugar, a própria ausência, aqui, de 
uma casta de fidalgos exclusivistas, encastelada nas suas prerrogativas, 
ciumenta de privilégios ancestrais, só pode vir a favorecer essa proliferação 
de titulares novos. Assim é que dois anos antes da abdicação de D. Pedro 
já se contarão mais marqueses, condes e barões no Brasil do que os tivera 
Portugal em 1803, quando foi reformado o quadro da nobreza. É claro, 
no entanto, que esse esbanjamento de mercês não pode contribuir viva- 
mente para prestigiá-la. 

Além disso, a tendência manifesta nos anos imediatamente anteriores 
ao da Independência e que ainda mais se afirma no reinado de D. Pedro 



A HERANÇA COLONIAL - SUA DESAGREGAÇÃO 



37 



em favor de certos títulos menos freqüentes no reino já não implicaria 
algum desejo de marcar a originalidade da Monarquia americana, compa- 
rada a Portugal? É interessante assinalar, por exemplo, que o título de 
barão, pouco usual, a esse tempo, entre portugueses, se torna relativamen- 
te comum no Brasil, já sob D. João, Príncipe e Rei. Depois, só no reinado 
de D. Pedro I chegarão a criar-se no Império 56 baronatos novos, sendo 
10 deles com “grandeza”, ao passo que em Portugal apenas 4 indivíduos 
recebem igual dignidade entre os anos de 1800 e 1833. 

Outras razões, contudo, serviriam de explicação para esse fato. A 
principal pode prender-se à conveniência de serem poupados os melindres 
de fidalgos de mais alta prosápia, que gostariam de guardar só para si os 
velhos e ilustres títulos, largando os de menor estimação para uma aristo- 
cracia improvisada e sem raízes, verdadeira caricatura da nobreza de 
linhagem. A uma terra sem pesadas tradições, como era o Brasil, e cada 
vez mais eivada de doutrinas revolucionárias, essas baronias quadravam 
melhor, talvez, do que os graus superiores da nobreza. Aliás, mesmo no 
reino europeu, a vitória do Duque de Bragança, ex-Imperador brasileiro, 
irá servir, com a instauração de um regime liberal, para dar impulso a 
fenômeno semelhante. Com efeito, a partir de 1834 o título de barão há 
de assumir ali, pela primeira vez, relevo considerável na vida do país, de 
sorte que, entre aquele ano de 1834 e o de 1879, o número de baronatos 
concedidos sobe a 42. 

Embora signifique um aumento considerável, esse número é, ainda 
assim, dez e onze vezes inferior ao dos titulares brasileiros da mesma 
categoria, que, em igual período ou, melhor, entre 1841 e 1879 - pois 
que durante a Regência não se concedem títulos -, alcança a soma de 
491. Nesta soma estão incluídos os 55 barões que, além do título, rece- 
bem honras de grandeza. Até ao final do Império chegarão à cifra de 
876, com e sem grandeza, os baronatos concedidos no Brasil a brasileiros 
e estrangeiros aqui domiciliados ou credores de recompensa por assinala- 
dos serviços à nação. Os viscondes - 235 em todo o período da monar- 
quia - situam-se, numericamente, logo em seguida aos barões, o que é 
explicável quando se saiba que pertencem, uns e outros, a graus mais bai- 
xos na escala nobiliárquica, não abrangendo em si honras de grandeza: 
nos dois casos, a atribuição da mercê reclama decreto especial, desde que 
não venha especificada no ato de concessão, e isto poucas vezes sucede. 
Por conseguinte, o número de títulos que por si só e forçosamente acarre- 
tam aquelas honras há de ser muito menor: 3 duques, 47 marqueses, 50 
condes. 
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Haveria ainda uma terceira diferença entre a nobreza brasileira e a 
lusitana, neste caso a nobreza lusitana que vai aparecer depois de 1834, 
em resultado do triunfo liberal, e que assim pode apresentar maiores afini- 
dades com a nossa. A diferença tem, sobretudo, a ver com a diversa extra- 
ção dos grupos sociais onde uma e outra se vão recrutar. No reino, segun- 
do assinalou o historiador português Joel Serrão, a extinção das ordens 
religiosas, com a venda em hasta pública dos bens nacionais, oriundos em 
grande parte das agremiações extintas, condicionou e acelerou o enrique- 
cimento de burgueses, os quais, uma vez promovidos a terra-tenentes, dili- 
genciaram por nobilitar-se. Ao passo que, no Brasil, as concessões simila- 
res, se bem que não estejam teoricamente ligadas ao uso e posse da terra, e 
muitas vezes galardoem, como, aliás, em outros lugares, méritos políticos 
e militares, são feitas de preferência à mesma espécie de senhores rurais 
que, segundo já o dissera Antonil, bem podiam estimar-se quanto propor- 
cionadamente se estimavam os títulos entre fidalgos da Europa. 

Serviriam, assim, tais concessões para realçar, oficializando-o, de 
certo modo, um prestígio social já assente em longa tradição. Neste 
ponto, e não só neste, pode dizer-se que o Império, no Brasil, se mostrará 
mais conservador do que a monarquia liberal lusitana. A habilitação dos 
proprietários de terras para empregos honoríficos e, em particular, para os 
hábitos das Ordens Militares fora um dos expedientes de que constante- 
mente se valera a Coroa portuguesa, na época do absolutismo, para cha- 
mar a si os ânimos dos senhores rurais, embora se especificasse muitas 
vezes, por exemplo, numa C. R., de 25 de outubro de 1622, que a lavoura 
não dará nobreza àquele que a não tenha de origem. No Império brasilei- 
ro, que não criou uma aristocracia de linhagem, ficará sem efeito a última 
ressalva, de modo que a mesma habilitação e.mais ainda, a “nobilitação” 
dos proprietários vão vigorar em cheio. 

Nada proíbe, entretanto, que desde cedo e, por variadas formas, se 
tenha buscado entre nós prevenir um fortalecimento excessivo da aristo- 
cracia de base territorial. Neste caso, acham-se medidas tais como as da lei 
de 6 de outubro de 1835, que veda o estabelecimento de morgados, cape- 
las ou quaisquer vínculos, segundo tendências já firmadas desde a funda- 
ção do Império liberal. Outros remédios que visam a remediar abusos 
resultantes das antigas e desordenadas concessões de sesmarias só mode- 
radamente atendem, no entanto, às expectativas dos adeptos de reformas 
mais profundas, devido principalmente à timidez com que são aplicadas. 

A circunstância de se terem mantido aqui e nacionalizado, depois da 
Independência, as velhas ordens honoríficas, denuncia bem como, ainda 
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neste capítulo, os fundadores do Império do Brasil andaram longe, com 
poucas exceções, de querer fazer tabua rasa de todas as instituições herda- 
das da metrópole. Assim, antes mesmo dakla que criou no Brasil, em 30 
de maio de 1827 , a Ordem de Cristo desligada de Portugal, atribuindo aos 
Imperadores o grão-mestrado perpétuo, não somente dela, mas das 
Ordens de São Bento de Aviz e Santiago da Espada, não deixara D. Pedro 
de valer-se, neste ponto, das velhas concessões dos Pontífices romanos aos 
reis de Portugal. Ao menos com relação à Ordem de Cristo, pois foi bem 
mais circunspecto no tocante às outras, dela se serviu às vezes mais abun- 
dantemente do que o próprio D. João VI, pois em nenhum dos anos do 
reinado deste se fabricaram no Brasil tantos comendadores e cavaleiros 
como, por exemplo, no de 1825 , em que sua safra foi, respectivamente, de 
41 e 368 , sem falar em uma grã-cruz. 

É certo que, no conjunto, o número dos agraciados de D. Pedro será 
menor do que o dos que receberam as mercês de seu pai, o que em parte se 
torna compreensível quando se tenha em conta que o primeiro reinou 
menos tempo: 2.630 contra 4.084 cavaleiros, comendadores e grã-cruzes 
de Cristo. Ainda mais reduzido é o dos contemplados com as Ordens de 
São Bento de Aviz - 1.422 sob D. João e 104soò D. Pedro -e de Santiago: 
590 e 9 . Em compensação não deixará o primeiro Imperador, ao lado des- 
sas ordens militares, originariamente portuguesas, com natureza e caráter 
religioso, de instituir outras nacionais, como a do Cruzeiro, criada a 1? de 
dezembro de 1822 , e justamente para comemorar a fundação da Monar- 
quia americana; a de D. Pedro I (decreto de 16 de abril de 1826), destinada 
a marcar de maneira distinta a época em que foi reconhecida a Inde- 
pendência do Brasil, e a da Rosa, de 17 de outubro de 1829, que tinha 
expressamente em vista perpetuar a memória de seu consórcio com 
D? Amélia de Leuchtenberg. Da primeira nomearam-se, no curso de seu 
reinado, 1.174 cavaleiros, oficiais, dignitários e grã-cruzes, e da última 
178 cavaleiros, comendadores, dignitários, grandes dignitários e grã-cru- 
zes. A de D. Pedro I, ainda que tivesse, na época, os seus estatutos organi- 
zados, não receberam estes assinatura, “por inconvenientes que sobre- 
vieram”, segundo consta do Decreto n? 228, de 19 de outubro de 1842 , 
que os mandará, afinal, observar e publicar com pequenas modificações. 
Isso não impedira, contudo, que já no Primeiro Reinado, conforme ainda 
reza o mesmo decreto, tivessem sido conferidos alguns graus da referida 
Ordem - que deveria constar de cavaleiro, no limite máximo de 100 ; 
comendadores, que não ultrapassariam de 50; e grã -cruzes, que chegariam 
a 12 - a diversos monarcas e a pessoas de distinta qualidade. 
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A criação dessas ordens honoríficas não deixa de ser alvo de críticas 
muitas vezes acerbas da parte dos que desejavam a Monarquia americana 
isenta de atavios que repugnavam ao liberalismo radical. Em Pernam- 
buco, onde grassavam tradicionalmente as exaltações revolucionárias, 
arremete Frei Caneca, desde 1823, nas suas “Cartas de Pítia a Damão , 
contra a instituição da Ordem do Cruzeiro, “com que se tem engodado os 
fofos”, diz, “e premiado os indignos”. Passados alguns anos, o Marquês 
de Santa Cruz, com sua dupla autoridade de dignitário eclesiástico e de 
presidente da Câmara efetiva, sente-se no dever de acautelar os escrupulo- 
sos, que chegam a ver na venera qualquer coisa de voluptuoso e pouco 
moral. Entende o douto arcebispo que a rosa, alusiva a uma esposa legíti- 
ma, fica acima da liga caída de um joelho de mulher. Esta explicação 
menos primorosa para a velha Jarreteira nem convencerá os nossos radi- 
cais, nem exalçará aos olhos dos estrangeiros as condecorações indígenas. 
A recusa da Rainha Vitória em receber a grã-cruz do Cruzeiro, que lhe 
quer conferir D. Pedro II logo que sobe ao trono, vai ser constantemente 
glosada por aqueles radicais e pelos republicanos como uma humilhação a 
que inutilmente se tinha exposto o país. Não servirão, sequer, para abafar 
suas críticas as explicações tardias que traz a Sua Majestade, nos últimos 
dias de 1842, o enviado especial Henry Ellis, pois o segredo guardado 
sobre o teor delas só ajuda a provocar rumores desvairados. 

Mal se pode cuidar, em suma, que a despeito da generosa difusão de 
pomposos títulos, durante o Império, se tenha tentado dotar o Brasil de 
qualquer coisa parecida com um corpo de nobreza. O foro de fidalgo, ori- 
ginário, este, de Portugal, e que podia receber-se excepcionalmente aqui 
por herança, requeria, no entanto, o filhamento ou registro em livro espe- 
cial da mordomia. É significativo, no entanto, que depois do Marquês de 
S. João da Palma, nomeado em 1825, não foi mais preenchido o cargo de 
Mordomo-Mor. O que correspondia bem ao pouco caso de D. Pedro II 
pelos títulos e condecorações, que tratava por embelecos, pretendendo 
desdenhar honras que se despem com a casaca. 

Por sua vez, as ordens honoríficas herdadas da antiga metrópole logo 
mudarão aqui de natureza e caráter. Para começar, perderão o cunho reli- 
gioso, o que é compreensível, uma vez que a Assembléia Geral negou 
beneplácito à bula de Leão XII, concedendo aos imperadores o grão-mes- 
trado perpétuo delas. A razão da negativa estava, segundo expressões da 
comissão eclesiástica, nisto, que os soberanos de Portugal não tinham 
exercido no Brasil o direito de padroado em sua condição de grão-mestres 
da Ordem de Cristo, mas na sua qualidade de reis. Esse direito fora, por 
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conseguinte, inerente à soberania, e devia caber, daí por diante, ao Impe- 
rador do Brasil, pela unânime aclamação dos povos e pela lei básica do 
país. Neste caso a bula papal tornara-se ociosa e até injusta, desde que se 
propunha firmar direitos que o Imperador já tinha sem ela. 

Pelo Decreto n? 321, de 9 de setembro de 1843, ficará determinado, 
em seu artigo 1?, que as Ordens de Cristo, São Bento de Aviz e São Tiago 
da Espada serão tidas e consideradas como simplesmence civis e políticas. 
Dois outros decretos, os de nf 5 4.144. de 5 de abril de 1868, e 4.203, de 
13 de junho do mesmo ano, vão regular a concessão da Ordem de Aviz, 
que passa a remunerar exclusivamente serviços prestados à nação pelas 
forças de terra e mar. 

A preservação da Ordem de Cristo, que se reveste entre nós de escasso 
significado, na medida em que representa instituição nobiliárquica e cava- 
lheiresca de raízes medievais, ainda tem sua importância, apesar de tudo, 
apesar de recusado o beneplácito à bula sobre o grão-mestrado dos im- 
peradores do Brasil, uma vez que jamais cessará de ser invocada como um 
dos pontos de apoio do padroado. De qualquer modo, assim como não 
haverá propriamente um corpo de nobreza, entre nós, mal se pode dizer - 
isso em virtude do mesmo padroado - que tenhamos durante o Império 
um corpo eclesiástico seguro de seus privilégios e de sua autonomia. 

Liberalismo Mas ainda por esse lado não é menos exato pre- 

e privilégios eclesiásticos tender que a Igreja está longe de sofrer grande 

mudança desde que começa a desagregar-se o sistema colonial. 

Os princípios do liberalismo afetaram sem dúvida aquela organização 
e, individualmente, contaminaram muitos clérigos, como já vinha ocor- 
rendo, aliás, desde antes da Independência. Tanto que, entre os estrénuos 
defensores da liberdade religiosa, na Constituinte de 1823, vemos distin- 
guirem-se vários padres católiccs, como Venâncio Henriques, Muniz 
Tavares ou Rocha França: um destes chega a admitir que não desejava ser 
perseguido se, abandonado algum dia da graça divina, passasse a outro 
credo religioso. 

Mais tarde é entre sacerdotes católicos que mais vivamente se ergue 
entre nós a campanha movida contra o celibato clerical. O projeto apre- 
sentado à Câmara abolindo os impedimentos matrimoniais tem a assina- 
tura de três eclesiásticos: um deles, Antônio Maria de Moura, posterior- 
mente nomeado Bispo do Rio de Janeiro, não poderá, por esse e outros 
motivos - o do nascimento ilegítimo, o da epilepsia, parece ainda que a 
embriaguez contumaz-, alcançar confirmações da Santa Sé. Aqui, porém, 
não seria demais discernir, sob a cor aparente de filiação às novas idéias, 



42 



HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



uma tentativa para legalizar abusos longamente arraigados entre nosso 
clero: neste caso andava longe de parecer atrozmente revolucionário aos 
que se tinham, apesar de tudo, por bons católicos, e formavam estes a 
grande maioria da nação. Assim, não se pode estranhar o caso de certo 
deputado, chefe de família, de quem se dizia que, durante os debates sus- 
citados pelo projeto, proclamou a intenção de casar com padres as suas 
três filhas, “que eram”, dizia, “as próprias Graças”. 

Um fenômeno todo particular, mas não isolado, é, sem dúvida, o do 
Padre Diogo Antônio Feijó, em quem a mania de “descatolizar o país” 
pareceu a um ilustre prelado daqueles tempos a “bossa proeminente no 
organismo de seu crânio” e em quem a opinião adversa ao celibato dos 
sacerdotes se mesclava ao nativismo exacerbado, que em mais de uma 
ocasião quase o inclina a querer desligar-se da obediência a Roma. 

Contudo, a duvidosa ortodoxia dos católicos do Brasil, notada por 
um grande número de viajantes estrangeiros, tinha suas raízes nas pró- 
prias peculiaridades de nossa formação colonial e não era autêntica inova- 
ção. Por outro lado, a exaltação nativista, de origens não menos remotas, 
era natural que se disseminasse facilmente pelas diferentes camadas 
sociais, desde os primeiros anos e decênios que se seguiram à Independên- 
cia. Por que haveriam os padres e frades de constituir-se em exceção à 
regra comum? Um exemplo, entre muitos, desse nativismo está na ácida 
campanha movida pelos beneditinos do Rio e de todo o país, nos anos de 
1832 a 34, contra a ingerência de delegados do Sumo Pontífice que em 
representação à Câmara eletiva não hesitam em qualificar de autoridade 
estrangeira nos esforços tendentes à reorganização de sua Ordem: as críti- 
cas, nesse caso, são dirigidas principalmente contra a atuação do Abade 
Fabbrini, encarregado dos negócios da Santa Sé. 

O mesmo ponto de vista é freqüentemente adotado pelas camadas lei- 
gas dominantes. Já em 1826, tinha dito Bernardo Pereira de Vasconcelos 
que não precisava o Império de forasteiros a exercerem jurisdição eclesiás- 
tica sobre o povo. Em discurso pronunciado então na Câmara, lembrara o 
mesmo Vasconcelos a distância de duas mil léguas que nos separa de 
Roma como uma razão cabal para se guardarem aqui instituições religio- 
sas diferentes. Aquilo que não é danoso para a Europa, acrescentava, 
“virá a ser ruinoso ao Brasil, isto é, o Brasil não deve ficar na mesma 
dependência em que se acham os Estados europeus da cúria romana”. 

A história da Igreja no Brasil imperial, que não pertence, aliás, ao pre- 
sente capítulo, mostra como esse nativismo anti-romano, que a muitos 
pode apresentar-se como complemento indispensável do nativismo antilu- 
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sitano, há de marcar fundo as nossas instituições, ainda que não chegasse 
aqui às suas conseqüências últimas. E em parte nele que se firmará o cha- 
mado regalismo do segundo Imperador. 

Parece natural que, ao lado dessas tendências, provindas, em suma, de 
nosso passado colonial e, quando muito, enriquecidas no novo regime, 
outras, muito mais distintamente ligadas ao reformismo liberal, tivessem 
meios de vicejar. Mas ainda neste ponto o liberalismo brasileiro há de 
mostrar-se mais discreto, até durante a Regência, do que o português: de 
1833, não tanto o de 1820. E isso, talvez, por efeito de um mais acentua- 
do radicalismo de nosso clero. Em Portugal, o apoio dado por numerosos 
frades ao absolutismo de D. Miguel teria sido um dos fautores da extin- 
ção geral das Ordens, coisa que aqui não se dá. 

No clamor levantado logo depois da Independência, visando à extin- 
ção de todos os foros privilegiados, segundo prática muito compreensível 
nas revoluções do tempo, deveriam naturalmente incluir-se os dos ecle- 
siásticos. D. Pedro I, que, em seguida a aparentes hesitações, chegou a pen- 
der para a medida, deixará afinal de sancionar a lei que a regulava. É que 
não poderia abolir todos os foros sem extinguir igualmente o militar que, 
no momento, era conveniente manter: por coerência irá preservar-se ao 
menos por algum tempo, o privilégio pessoal dos clérigos. Só com o 
Código de Processo, inspirado em suma nos mesmos ideais que irão ditar 
o Ato Adicional, é que se firmará, ao cabo, o princípio da abolição dos 
foros privilegiados sem discrepância, inclusive, e expressamente, do ecle- 
siástico, salvo nas causas mais puramente espirituais. 

A idéia, por outro lado, de suspender-se o noviciado nas Ordens, idéia 
contemporizadora e que daria o mesmo efeito, apenas a prazo longo, da 
medida radical que de uma vez acabasse com os conventos, tinha sido rejei- 
tada pelos constituintes de 23. Alegavam os partidários da idéia, entre 
outras coisas, que a admissão de noviços e por conseguinte o aumento no 
número de frades iriam servir de estorvo ao incremento absolutamente 
necessário da população livre do Império. Retrucavam-lhes os opositores 
e, afinal, vencedores que, se verdadeiro no caso dos religiosos, o estorvo 
também existia nos dos padres seculares, que ninguém, em juízo são, cui- 
dava em suprimir. Note-se de passagem que, em nenhum desses dois 
casos, era verdadeiro o estorvo. A suspensão do noviciado há de vir no 
Brasil, mas só em 1855: morto o último frade, morreria também o último 
convento se, no intervalo, não viesse uma concordata proposta, e esta não 
há de vir. Prevalece a intenção radical, mas vestida de sã prudência. O 
mesmo, ou quase, hão de fazer em terreno bem diverso aqueles que, muito 
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depois, se aferrarão à lei do Ventre Livre, sem querer sofrer que nela se 
insinuem maiores mudanças: morto o último escravo, dirão eles, ficará 
naturalmente extinta a escravidão. 

Igualdade de direitos Também esta idéia da libertação dos nascituros, que 
e "aristocracia aa pele se rá vitoriosa em 1871 , ou outras que visassem à 

melhoria na sorte dos cativos não andaram longe de ser abraçadas por 
alguns espíritos mais lúcidos dos primeiros decênios que se seguem à 
Independência, mesmo quando professavam, como José Bonifácio, opi- 
niões moderadas. Só depois, com a grande expansão da lavoura do café 
no centro-sul do país, mormente na província fluminense, é que tendem a 
ser postergadas quaisquer medidas em prol da emancipação dos escravos 
ao mesmo tempo em que, por isso mesmo, passara a ganhar nova base 
econômica os esforços no sentido de uma acentuada centralização admi- 
nistrativa. De outro lado, esse desenvolvimento da escravatura irá ser obs- 
táculo à expansão, entre brasileiros, de uma autêntica burguesia. O que 
teremos aqui, além de senhores e de escravos, e sem contar os mercadores 
e mecânicos, muitos destes estrangeiros, ou os negros e mestiços livres, é 
uma população branca, em grande parte supostamente branca, formada, 
quase toda, de possíveis candidatos à classe dominante. 

Desde os graus inferiores dessa classe, que em dado momento podem 
achar acolhida no oficialato da guarda nacional, empolga-se vivamente o 
empenho de destacar-se por todos os modos, esquivando-se, para começar, 
aos trabalhos que sujam as mãos, da massa de negros, escravos, à qual são 
relegados esses trabalhos. Acima da raia divisória que forçosamente sepa- 
ra livres de escravos, pode-se talvez dizer que prevalece uma continuidade 
social isenta de intransponíveis barreiras. A menos que se admita a pre- 
sença, talvez, de barreiras entre indivíduos legalmente livres e que só se 
distinguiriam pela corda pele ou por outros traços físicos mais ou menos 
pronunciados: tenaz sobrevivência da separação entre os pretos escravos e 
os brancos europeus ou crioulos. Uma color Une: Certo francês que escre- 
veu nos anos em que no norte do hemisfério se travava a Guerra de 
Secessão e que via os nossos costumes e instituições sem a generosa simpa- 
tia que às vezes pode dissolver a acuidade da observação, assume a respei- 
to uma posição bastante diversa da que hoje adotara os crentes mais fer- 
vorosos em nossa democracia social e “racial”. 

No Brasil, escreve, com efeito, Charles Expilly, alinha de demarcação 
é tão rigorosa quanto era Richmond ou em Nova Orleans. A lei “reconhe- 
ce que os homens decorsão aptos ao exercício de empregos públicos. Nos 
postos mais elevados acham-se mulatos. E, no entanto, a lei e o preconceito 
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são poderes distintos, que é mister não confundir”. “Pouco importa”, 
escreve ainda, “que a Constituição proclame a igualdade dos cidadãos; 
mais forte do que a Constituição, o preconceito erige uma barreira inven- 
cível - ao menos até aos dias de hoje - entre pessoas separadas pelos mati- 
zes da pele. Oferecem-se galões, condecorações ou títulos aos homens de 
cor, mas ninguém concerta aliança com eles.” 

Logo adiante acrescenta o mesmo autor: “O operário mais pobre não 
trocaria a cor de seu rosto, se for branca, pela de algum mestiço, ainda 
que a troca lhe devesse render milhões. De fato ele é Ilustríssimo Senhor, 
tanto quanto o advogado, o deputado, o negociante, e embora despojado 
dos bens da fortuna, considera-os de igual para igual. O mulato mais opu- 
lento, e os há senhores de riquezas principescas, é seu inferior; ele bem o 
sabe, e não duvidará em chamar-lhe a atenção para este ponto se o julgar 
necessário. Por miserável que seja, arrima-se na convicção de que pertence 
à aristocracia do país, a única aristocracia que conhece, a única de que 
verdadeiramente se gaba: a aristocracia da “pele”. 11 

Depois de lembrar o lado grotesco dessa feroz tirania do preconceito 
em terra, onde só a sétima parte do povo pode julgar-se estreme de mistura 
com pretos ou índios, e onde três quartas partes constavam de pardos, 
ainda mais desprezadores que os brancos puros de todo indivíduo de tez 
um pouco mais escura do que a sua, passa o autor a traçar um quadro 
sombrio dessa sociedade, a sociedade brasileira, onde o homem de cor se 
acharia, segundo ele, condenado a só encontrar verdadeiras amizades 
entre pessoas de sua espécie. Faz-se ao cabo um arauto, quase simpatizan- 
te daquilo que nos anos da Regência e mesmo um pouco depois, se cha- 
mara haitianismo, e viria a ser uma rebelião sangrenta e formidável da 
raça humilhada: coisa fatal, a seu ver, se os costumes não se pusessem 
neste ponto mais de acordo com as leis. 

Por falsas que se tenham revelado as previsões de Expilly e por exage- 
radas ou vagas que fossem as impressões por ele formuladas, ao menos tão 
vagas quanto os seus dados numéricos, num tempo em que não se fizera 
ainda o primeiro censo regular no Império - primeiro censo, e este mesmo 
omisso no particular da composição étnica, só ocorrerá seis ou sete anos 
mais tarde - alguma coisa merece ser guardada do que observou. 

Uma delas é a distância que, no Brasil, sepa- 
Condições reais e situação legal . , 

rava as condições reais da situaçao legal do 



11 CHARLES EXPILLY, Les Femmes et les Moeurs du Brésil, Paris, 1864, pp. 253 e segs. 
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país. Por mais que fizessem os legisladores novos no sentido de dar 
expressão diferente à vida nacional, é indiscutível que os hábitos longa- 
mente estabelecidos se mostravam mais poderosos do que as intenções 
inovadoras. Mesmo nos meios naturalmente acessíveis a estas intenções, 
preservaram-se freqüentemente intactos, contra a avalanche revolucionária, 
muitos usos ancestrais, importados da antiga metrópole. O do beijo-mão, 
para citar um exemplo, que já em 1484 pudera surpreender, na Corte de 
Portugal, o fidalgo silesiano Nicolau de Popielovo, como coisa indecorosa 
e ignorada de outras nações cristãs, há de sustentar-se na do Brasil, com 
um breve intervalo de seis anos, até depois de 1871. Para D. Pedro I, tra- 
tava-se mesmo de uma espécie de privilégio, de que, por sinal, só os seus 
súditos pareciam verdadeiramente dignos de receber. Assim o fez saber a 
uma delegação lusitana que certa vez o visitou em São Cristóvão, onde 
pretendia cumprir a praxe. 

A prova, contudo, de que ainda neste pormenor havia a vontade deci- 
dida de mudar o país, de acomodá-lo a novas normas, está na saraivada 
de críticas que se abateu sobre Araújo Lima, quando este, em 1837, resta- 
beleceu o costume quase necessariamente interrompido desde a abdicação 
do primeiro imperante. A vontade de mudar existe sem dúvida entre as 
classes mais conscientes, ilustradas e ativas do povo, e é ela que se expri- 
me abundantemente na legislação do Primeiro Reinado e da primeira 
parte da Regência. A lei e os preconceitos, como dirá Expilly, formam dois 
poderes diversos, mas, se uma nova legislação mal serve para construir 
uma nova nação, parece no entanto que terá sua valia quando, aquentada 
pelo calor revolucionário, ajuda a dissolver as convenções decrépitas, 
mais frágeis do que muito preconceito mantido pelo costume. 

No Brasil, o processo de emancipação importou mais na medida em 
que destruiu inveteradas peias, que lhe embargavam o passo, do que pela 
introdução de práticas vigorosamente revolucionárias. Só por esse lado 
parece admissível, apesar de seu exagero, o dito de Armitage, de que o 
Império progredira mais em nove anos do que a Colônia em trezentos. 
Entre 1822 e 1831 ou, melhor, de 1808 até 1831 - a rigor até 1836 - é 
que se assinala uma fecunda transação - não se queira muito mais - entre 
o nosso passado colonial e as nossas instituições nacionais. Só depois, e 
mesmo durante o gabinete conciliador de Paraná, é que teremos a verda- 
deira reação monárquica. Neste ponto caberia rever o tríptico célebre de 
Justianiano José da Rocha. 

Na época de D. Pedro I, que bem se poderia chamar de descoloniza- 
ção do Brasil, apesar da força efetiva ou presumida de chumbeiros e cor- 
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cundas, insinuam-se no país transformações imprevistas e, não raro, irre- 
versíveis. Algumas se naturalizam facilmente, outras virão tumultuar tra- 
dições renitentes. Só o tempo irá compor esses contrastes ou, melhor, apa- 
ziguá-los, na longa paz do Segundo Reinado. 



CAPÍTULO II 



IMAGENS DO BRASIL NO VELHO MUNDO 



“O mais verdadeiro estudo da história de nosso país será aquele 
que o considere paralelamente em constante ligação com o 
panorama da história universal, como parte do grande conjunto 
mundial, banhado pelas mesmas luzes que iluminaram outros 
povos e outros tempos, ameaçado pelos mesmos abismos, desti- 
nado a compartilhar, um dia, da mesma noite eterna e da 
mesma sobrevivência na tradição comum.” 

J. BURCKHARDT, 

Weltgeschichtliche 

Betrachtungen 



0 ESFORÇO de compreensão da história do Brasil como parte efetiva da 
história universal não implicará apenas pesquisas no campo concreto 
das relações econômicas, dos interesses materiais de toda ordem, da con- 
corrência entre as grandes potências em busca da expansão de sua esfera 
de influência. Levar-nos-á ele, também, ao mundo da imaginação, muito 
mais vago, movediço e fugidio, mas nem por isso menos significativo, e no 
qual surgem, desenvolvem-se, modificam-se, interpenetram-se, sucedem- 
se as idéias. 

Neste mundo é que distinguimos um aspecto dotado de particular 
interesse para nós, no ponto a que chegamos, quando atinge seu termo o 
período colonial. Referimo-nos ao seguinte: qual a imagem, ou quais as 
imagens que se faziam do Brasil na Europa? Como se articulava o país no 
complexo das idéias dominantes no continente europeu, nas primeiras 
décadas do século XIX, quando nascia para a vida independente? 

Tal quadro imaginário entrosa-se no panorama intelectual europeu, 
possibilitando-nos, assim, discernir várias maneiras, diversos matizes na 
visão do Brasil, todos eles, porém, intimamente relacionados com o pro- 
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cesso de desenvolvimento do Velho Mundo. Interesses de ordem econômi- 
ca, pendores filosóficos, predileções exóticas, a insatisfação com a realida- 
de social e a ânsia de fuga para algo de melhor, tudo se reflete na imagem 
européia da América e, portanto, do Brasil. Mais ainda: podemos afirmar 
ser a visão de toda a humanidade situada além do setor estritamente 
abrangido pela civilização do Ocidente europeu, que varia, segundo o 
momento, o local, e até as simpatias e antipatias. Teríamos, assim, a 
Europa encarando um outro Mundo, no qual se enquadraria o Brasil. 
Imenso revela-se o campo da pesquisa, se pretendermos chegar ao calei- 
doscópio da imagem brasileira, tal como o viam os europeus da primeira 
metade do século XIX, tanto mais quanto sequer se encontra, uma vez 
ultrapassada a esfera do elemento culto, uma precisa delimitação material 
do campo brasileiro. Este aparece, por vezes, mesclado ao restante da 
América, quando não associado a longínquas regiões; lembremos, por 
exemplo, uma obra publicada na França, em 1818, na qual, a despeito do 
título - Beautés de 1’histoire d’ Amérique -, incluem-se a Nova Zelândia, 
Taiti e outras ilhas oceânicas. 

Concebemos com facilidade, nestas circunstâncias, quão vaga deveria 
ser, nas amplas camadas da população, a idéia de uma região chamada 
Brasil. E, numa fase de crescentes relações entre o país e a Europa, de inte- 
resses comerciais em franco desenvolvimento, de inícios da imigração - 
especialmente de alemães — , é claro que este fato apresenta um relevante 
significado. O grande número de viajantes que por aqui andaram contri- 
buiu, é certo, para a divulgação de dados mais concisos, mas - não obs- 
tante - nem sempre corretos, acerca das terras brasileiras. Testemunha ele, 
todavia, a necessidade experimentada por alguns círculos de um mais es- 
treito contato com tão imenso país que despertava para a independência. 

Sem sombra de dúvida, tais viajantes constituíram-se num fator pri- 
mordial para a elaboração da idéia do Brasil na Europa. Mas inevitável é 
considerarmos a existência de outra categoria de pessoas dignas de nota, a 
tal respeito: a daqueles que, sem terem saído da Europa, em alguma medi- 
da se preocuparam com o Brasil, escreveram sobre ele e contribuíram para 
lhe dar diferentes colorações no campo da imaginação européia. Tais 
autores, principalmente, são os que nos interessam no momento, embora 
sejamos forçados a recorrer também a alguns outros que aqui estiveram e 
que proporcionaram vários dados àqueles. No que concerne ao tempo, 
inevitável é remontarmos, ao menos, a meados do século XVIII, quando 
floresceram idéias e teceram-se polêmicas propícias ao enquadramento do 
Novo Mundo na esfera das cogitações européias. 
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A crítica social característica daquela época abria diferentes caminhos 
à idealização do continente americano. Um deles - que já vinha de longe - 
resultava das discussões atinentes ao progresso e à civilização. Admitindo- 
se o progresso como o mais alto benefício que a história pudesse apresen- 
tar ao homem, teríamos um ponto de vista negativo para a avaliação de 
um continente como a América, amplamente dominado pelo primitivismo 
de seus habitantes. Ao contrário, repelindo-se o progresso, fazia-se a críti- 
ca à sociedade européia e ver-se-ia o quadro da América indígena como 
algo em condições de lembrar o paraíso de uma humanidade inocente e 
pura, vivendo na intimidade da natureza. Um terceiro ângulo descobre-se, 
em fins do século XVIII, em ligação, aliás, com a idéia do progresso. 
Trata-se daquele em que se colocam os crentes no futuro da humanidade, 
mas que acham mais fácil realizá-lo em solo virgem, não maculado pelos 
vícios da sociedade européia. Na América achava-se a oportunidade para 
a concretização de seus ideais: repelia-se a tese da excelência do selvagem, 
via-se na América, assim, uma espécie de Terra Prometida, de continente 
do futuro. Paralelamente aos que assim sonham, há ainda outra corrente: 
a dos que procuram o concreto, distinguindo no Novo Mundo enormes 
possibilidades mercantis, oportunidades de incalculáveis lucros, dentro do 
movimento comercial a intensificar-se continuamente. Mais um pouco, e 
as modificações políticas do começo do século XIX, inclusive a indepen- 
dência da América Latina, deram novo alimento a toda uma literatura à 
qual, às antigas idéias acerca do continente americano, acrescentavam-se 
prognósticos e considerações relativos aos novos países. O interesse por 
estas terras aumentava: o Brasil, especialmente, atraía as atenções da 
Europa, tanto mais quanto - repetimos - já começava a se desenvolver a 
imigração, fonte de novos elementos para a imagem que se fazia deste 
mundo quase desconhecido. 

Apoiando-nos em documentos de ordem literária, apenas, procurare- 
mos delinear exemplos desta variedade de visões em que se enquadra o 
Brasil. Frisamos tratar-se tão-somente de alguns exemplos, suficientes, 
porém, para pôr-se em destaque a inexistência de um quadro único relati- 
vamente ao país. Lembremos, ainda, que era em função destes esboços 
imaginários que a Europa, quase sempre, pensava e agia frente ao Brasil. 
De certo ponto de vista, pensamos não exagerar se dissermos constituírem 
eles - paradoxalmente - a realidade brasileira aos olhos europeus. 

Sem qualquer dúvida, os indígenas constituíam-se num dos 
0 selvagem ma | s j m p 0rtantes temas, a cuja volta se elaborava uma das 

facetas da imagem do Brasil. Participando do conjunto das populações 
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pré-colombianas, foram abrangidos na polêmica acerca da América, no 
século XVIII, como nos demonstra exaustivamente A. Gerbi, em seu livro 
La disputa dei Nuevo Mundo. Raynal, na Histoire pbilosophique et poli - 
tique des établissements et du commerce européen dans les deux Indes , 
refere-se de maneira bem negativa aos habitantes da América, como se vê: 

“Os homens são menos fortes, menos corajosos; sem barba e sem pêlo; 
degradados em todos os indícios de virilidade, debilmente dotados deste 
sentimento vivo e poderoso, deste amor delicioso que é a fonte de todos 
os amores, que é o princípio de todos os apegos, que é o primeiro instin- 
to, o primeiro núcleo da sociedade, sem o qual todos os outros laços fac- 
tícios carecem de força e durabilidade (...) Tudo indica uma doença de 
que ainda se ressente a raça humana. A ruína deste mundo está ainda 
estampada na aparência de seus habitantes. Trata-se de uma espécie 
humana degradada e degenerada na sua constituição física, no seu talhe, 
no gênero de vida, no espírito pouco avançado em todas as artes da civi- 
lização.” 

Antes dele, toda a natureza americana, incluindo-se nela o indígena, 
fora alvo de violenta demonstração de inferioridade por parte do 
Corneille de Pauw, caracterizada por A. Gerbi como um “enciclopedista- 
padrão, reunindo de forma exemplar e típica a mais firme e cândida fé no 
progresso a uma completa falta de fé na bondade natural do homem”. 

Esta era, aliás, a atitude comum aos adeptos da teoria do progresso. 
Recorde-se, a título de exemplo, o que dizia Samuel Johnson, sempre em- 
penhado em afirmar a superioridade do homem civilizado nas ocasiões em 
que se referia aos selvagens. Diversas são as passagens em que seu biógrafo 
Bosvvell põe o assunto em foco, tanto em The Life of Samuel Johnson , 
como no Journal of a Tour to the Hebrides, mas uma só menção é bastan- 
te para nos dar a medida de suas idéias, tal seja a seguinte: “Animava-nos a 
agradável convicção das comodidades da civilização e ríamos gostosamen- 
te dos despautérios daqueles absurdos visionários, que tentaram persuadir- 
nos das superiores vantagens de um estado da natureza.” 

No campo oposto, traçando um quadro idílico da vida primitiva, 
Rousseau era o defensor do selvagem. O estado em que o havia encontra- 
do a Europa parecia - segundo ele - levar à conclusão de que melhor seria 
para a humanidade se pudesse ter permanecido para sempre em condições 
semelhantes àquelas, pois ali se encontrava a verdadeira juventude do 
mundo, e todos os progressos posteriores, aparentemente conduzindo à 
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perfeição do indivíduo, realmente provocaram a decrepitude da espécie. 
Deste ponto de vista, a obra de colonização européia assumia o aspecto de 
verdadeiro crime. Assim é que, em 1756, R. Rolt, autor de uma New and 
accurate history of South America , verberava a obra dos portugueses no 
Brasil, manifestando-se com as seguintes palavras: “Os portugueses apre- 
sentaram os brasileiros como selvagens, sem qualquer noção de religião; e 
como canibais, sem qualquer senso de humanidade: mas isto se fazia para 
justificar suas invasões do país e os bárbaros massacres dos pobres habi- 
tantes; porque, não obstante o que os espanhóis, ou portugueses, possam 
ter dito, é claro que os índios não eram mais canibais, ou antropófagos, 
do que os próprios europeus.” 

No fim do século XVIII, a independência dos Estados Unidos desperta 
- especialmente na França - uma onda de interesse pelo Novo Mundo, 
pela América, “região do bom selvagem, feliz e livre, mais feliz e mais 
livre, em todo o caso, do que os chamados civilizados”, na expressão de 
Daniel Mornet ( Les origines intellectuelles de la Révolution Française). 
Publica-se, então, verdadeira massa de poemas, romances, dramas, trata- 
dos, dissertações que celebram a felicidade do homem da natureza e que o 
descobre nas florestas e prados do Novo Mundo. Frisante, entre todos, é 
Bernardin de Saint-Pierre, louvado inclusive por Humboldt, no tocante às 
suas descrições da paisagem americana. Na Alemanha, por sua vez, 
Goethe baseia-se em Montaigne e compõe, na linha de simpatia pelo indí- 
gena, uma canção de amor de um selvagem e um canto fúnebre de um pri- 
sioneiro. 

A Revolução Francesa, em seguida, pusera no campo ativo dos acon- 
tecimentos camadas sociais até então praticamente ignoradas pela vida 
política. Naturalmente, atraem estas camadas o interesse dos intelectuais 
que, por extensão, ampliam ainda mais suas simpatias por populações e 
países distantes da Europa, mas que, à semelhança do que acontecera com 
o povo francês, poderiam ser bruscamente chamados a um papel de desta- 
que no plano da história. O selvagem, as populações primitivas, o “arca- 
dianismo” foram beneficiados com isso, não sendo demais lembrar que a 
teoria do progresso, ao contrário, tendia a deixar fora de consideração 
tanto as terras distantes quanto as camadas sociais inferiores. Bem logo, 
nos primeiros anos do século XIX, Chateaubriand, com Atala (1801) e os 
Natchez (1801-1826), divulgava a moda romântica do índio como perso- 
nagem literário. A visão popular do assunto nos é proporcionada, em 
1818, através das Beautés de 1’histoire d’Amérique , numa passagem em 
que a própria banalidade não deixa de ser significativa, “pois trata-se de 
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uma verdade hoje incontestável que, entre tantos inimigos que o cercam e 
que incessantemente ameaçam arruiná-lo, nenhum existe, mais terrível ao 
homem, do que o próprio homem...” A civilização, apesar de merecer certo 
respeito, tivera como resultado pôr em destaque a pureza dos primitivos, e 
o que se verificava em relação aos taitianos era, no fim de contas, válido 
para todos os contatos entre europeus e selvagens, como se vê: “... vemos 
um povo em sua primitiva inocência, que faz o mal, por vezes, mas sem o 
saber e acreditando seguir nisto apenas o instinto da natureza. Nada 
temos a censurar-lhes, nós que, malgrado as luzes da civilização, entrega- 
mo-nos a excessos desconhecidos dos selvagens e que, talvez em virtude 
desta mesma civilização, somente aprendemos a aperfeiçoar nossos 
vícios.” Chegava ao cume a idealização do selvagem. Fenimore Cooper 
acrescentava-se a Chateaubriand, com seus românticos heróis, e a voga 
cresceu a ponto de, por um momento, embalar um espírito da estatura do 
Tocqueville. 



0 índio brasileiro 



Relevante fora o papel do índio brasileiro para a elabo- 
ração da teoria do “bom selvagem”, conforme demons- 
trou Afonso Arinos de Melo Franco em seu trabalho O índio brasileiro e a 
Revolução Francesa. Embora modestamente, coube-lhe também um lugar 
no movimento desencadeado nos inícios do século XIX. Ferdinand Denis, 
com seus trabalhos sobre o Brasil, e Alphonse de Beauchamp, adaptando 
para o francês a História do Brasil de Robert Southey, haviam contribuído 
para divulgar em certos círculos o interesse por assuntos brasileiros; facil- 
mente se ajustava este interesse ao aborígine, visto do prisma romântico. 

Dois exemplos do que então se publicou temos nas Élégies brésilien- 
nes , de Édouard Corbière (1823) e no Jakaré-ouassou, de D. Gavet e R 
Boucher (1830). 

Corbière e Gavet (este na sua meninice) estiveram no Brasil, mas não 
com o intuito de colher dados acerca do país, colocando-se em categoria 
bem diversa da de F. Denis, que aqui residira durante alguns anos, procu- 
rara estudar o ambiente e conhecê-lo de maneira consciente, através de 
um contato imediato. Outro era o caso daqueles, para os quais o Brasil se 
constituía, acima de tudo, num estímulo para a imaginação. Corbière, 
aliás, diz-nos expressamente: “Amiúde vos entretive com minha viagem 
ao Brasil e com as profundas impressões por ela deixadas em minha ima- 
ginação. Outros vão procurar ouro no Novo Mundo; eu apenas trouxe 
recordações.” E o jakaré-ouassou é ainda mais explícito, como se vê: 
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“Ah! É no Novo Mundo que o poeta pode estudar sua arte; lá é que 
deve germinar bem forte e bem superior o seu pensamento criador: aí 
encontra ele o gracioso ao lado do arisco e do horrível; defronta-se com 
um quadro palpitante de vida, imenso, majestoso e ardente de poesia; cer- 
cam-no recordações de todo gênero, eletrizando-o, atormentando-o, a 
reclamar lágrimas, longos arrepios e os contos imorredouros, os cânticos 
sublimes! Que o gênio estremeça de alegria! Faça ele ressoar as cordas de 
uma nova lira num mundo novo! Nada de gasto, nada que lembre a lira 
européia deve se fazer ouvir numa região maravilhosa, onde tudo é novo, 
onde tudo é animado por uma seiva de fogo, onde o pensamento se eleva, 
engrandece-se na liberdade, virgem, ingênuo e belo.” 



Enquadram-se eles, e perfeitamente, no nosso tema, portanto. O pri- 
meiro traço a chamar a atenção, em ambos os casos, é o modo um tanto 
vago pelo qual se considera o Brasil, como que diluído em idéias gerais 
relativas a todo o continente americano. Isto, aliás, a despeito de conside- 
rável número de trabalhos sobre o país utilizados por Gavet e Boucher: 
Southey e Denis, por exemplo, surgem várias vezes em sua obra; Gonzaga, 
poète brésilien, é também aproveitado numa epígrafe, segundo a tradução 
francesa de E. de Monglave e P. Chalas, e é claro o amplo recurso ao 
Caramuru , de Santa Rita Durão, já existente em tradução francesa. De 
qualquer forma, Peru e Brasil colocam-se em pé de igualdade no prefácio 
de Corbière, ao se condenar o procedimento de espanhóis e portugueses 
na América; e, para o Jakaré-ouassou , “a América inteira é, realmente, 
uma região misteriosa. Estes povos, dos quais falamos, jamais foram 
conhecidos; provavelmente nunca o serão. Sabe-se apenas que, nas mar- 
gens do Ohio e em outros lugares, encontram-se singulares tumbas, abri- 
gando singulares ossadas”. Ainda nesta obra há epígrafes extraídas de 
Chateaubriand (que escreveu apenas acerca da América do Norte) e, em 
dado momento, aplica-se ao Brasil a imagem da morte como uma grande 
e bela mulher branca, pálida e sem coração, tal como a imaginavam os 
indígenas norte-americanos, sempre segundo Chateaubriand. 

O habitante primitivo, seja ele dos prados setentrionais, da costa do 
Pacífico ou da selva brasileira, é o centro principal de interesse. O que 
importa é exaltá-lo, em detrimento de uma Europa esgotada e curvada 
sob o peso de graves crimes. Desnecessário é ressaltar o caráter fictício 
deste selvagem. Encontramo-los sob nomes que em nada nos lembram a 
onomástica tupi-guarani, em Corbière; este, não obstante, pretendeu 
serem suas Elegias apenas a tradução de cânticos tecidos em torno de um 
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herói brasílico, com a ressalva expressa quanto à segunda poesia, dada 
mais como uma bem livre imitação do que como uma tradução. Zelabar e 
Olinda, tais são os românticos amantes indígenas, cuja paixão é objeto 
das Élégies brésiliennes. Com tais nomes, nada de admirar se lhes escapem 
palavras deste teor: 



Au sein des jeux de la paisible enfance 
J’ai vu s’enfuir ma première saison; 
Mais le repos fuit avec 1’inmcence, 

Et le désir nait avec la raison. 



Na luta contra os invasores europeus, inflama-se o sentimento patrió- 
tico dos donos da terra, que não ficam longe de uma paráfrase da 
“Marselhesa” ao exclamar: 

Vous, à qui la patrie est chère, 

Réveillez-vous , repoussons 1’étranger... 

A nobreza do selvagem brasileiro desperta o irrestrito encusiasmo de 
Corbière: desejaria o poeta, até mesmo, enfanter des arnês poiir les ven- 
ger de Vinjustice des portugais. 

Idêntico é o tom do Jakãré-ouassou. Nesta chronique brésúienne, cujo 
entrecho se desenvolve em torno da luta entre os Tupinambás e o donatá- 
rio Francisco Pereira Coutinho, com importante participação de Ca- 
ramuru e Paraguaçu-Catarina, acumulam-se nos heróis aborígines todos 
os traços de bravura e elevação de caráter. “Eu, sofrer?" - exclamou um 
indígena moribundo. “Não, não mais sofro. Desde o dia em que fiz um 
tacape da árvore arrancada em terra dos inimigos, jamais me queixei da 
dor. Sofrer! - Isto é para as crianças ou para os europeus." “Os Tupinam- 
bás... na maioria, são homens robustos, bem-feitos e belicosos. Seu juízo é 
naturalmente sadio e justo; amam a verdade.” Mais ainda: “0 índio que 
atravessou uma floresta espalha à sua volta os perfumes de mil plantas; 
sua cabeleira é impregnada de aromas, seu hálito é frescoepuro.” 

Tal é, em seus traços principais, a imagem do Brasil para o romantis- 
mo francês: um país imenso, bem pouco conhecido, ‘ limitado a este pelo 
oceano, a oeste pelo Peru e pela região das Amazonas”, conforme dizia o 
autor das Beautés de Vhistoire i’Amérique , repetindo, aliás, a própria 
Enciclopédia de Diderot-d’Alembert; nestas terras limitadas com o territó- 
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rio das Amazonas, tocando à fantasia, portanto, os portugueses haviam 
indignadamente imposto seu domínio ao “nobre selvagem”. No passado 
brasileiro, anterior à chegada dos europeus, rebrilhava a miragem de um 
paraíso, conspurcado depois pelos azares da história. Na verdade, “os que 
aportaram nas costas da América antes que o assassínio e a devastação lá 
houvessem marcado a passagem dos europeus deviam acreditar-se chega- 
dos dos bosques do Éden”, a crermos em Corbière. 

Havia no Brasil, é verdade, uma população branca, também; mas 
esta, uma vez ultrapassada a odienta fase de conquista e espoliação dos 
naturais, era pouco digna de nota, frente aos modelares índios, generosos, 
heróicos, justos. De fato, como se apresentavam os “portugueses do 
Brasil”? Poucas palavras eram suficientes para caracterizá-los, como 
vemos ao recorrer, mais uma vez, às tão instrutivas Beautés de 1’histoire 
d’Amérique: “Estes portugueses, em geral alegres e amigos do prazer, 
parecem escrupulosamente apegados às cerimônias da religião e, sobretu- 
do, ao culto da Virgem, cuja imagem se encontra por toda parte, protegi- 
da por um vidro. São numerosos os conventos e mosteiros. O clero, os 
monges, como os outros habitantes, e os escravos são os únicos que traba- 
lham. Os homens são bem-feitos e quase todos usam espada e capa. As 
mulheres são muito belas, têm olhos negros, grandes e animados, enfei- 
tam seus cabelos com fitas.” Dentre as cidades, embora tivesse perdido a 
qualidade de capital, “San Salvador de Bahia” continuava a ser a mais 
importante, contribuindo bastante para seu prestígio entre os franceses, a 
associação de suas origens com o episódio de Caramuru-Paraguaçu. 

Bem mais concretos eram os pontos de vista predominan- 
tes na Grã-Bretanha a respeito do Brasil. Em começos do 
século XVIII, os móveis da política britânica - para nos servirmos das 
palavras de P. Muret, em La prépondérance anglaise - eram os de uma 
“sociedade em que o comércio era a preocupação fundamental e para a 
qual as cláusulas territoriais e políticas dos tratados apenas valem na 
medida em que servem aos interesses econômicos”. “No fim de contas, 
em poucas palavras - escrevia Daniel Defoe, em 1728 - o comércio é a 
riqueza do mundo; o comércio determina a diferença entre o rico e o 
pobre, entre uma nação e outra; o comércio alimenta a indústria, a indús- 
tria gera o comércio.” 

Em 1703, já o Tratado de Methuen concedera aos ingleses uma série 
de vantagens concernentes ao comércio com o Brasil. Além disso, enorme 
era a importância do tráfico de contrabando, a ponto de ser tido como a 
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empresa nacional por excelência na Inglaterra; ora, na América do Sul, o 
Brasil foi a principal base das operações deste tipo. Sólidos eram os moti- 
vos, portanto, para encarar a região especklmente do ponto de vista de 
seu interesse comercial, compreendendo-se bem as palavras de Richard 
Rolt, no prefácio à New and Accnrate History of South America (1756): 
“O comércio tornou-se o estudo geral de todas as nações civilizadas. 
Assim sendo, é necessário mostrar como aquela parte do mundo foi des- 
coberta, conquistada e colonizada; dar uma descrição especial de todas as 
suas divisões, com suas maiores cidades e rios; descrever suas produções, 
tanto naturais como artificiais etc.” Bera entendido, a simples dedicatória 
já falava por si mesma, pois a obra se oferecia to tke right Honourable the 
Lords Commissioners of trade and plar.tatms; and to the merchants of 
Great-Britain. 

Anos mais tarde, em 1776, o Brasil encontra seu lugar no famoso tra- 
tado The Wealth ofNations y de Adam Smith. Após dar um ligeiro esboço 
da história brasileira, no capítulo referente às colônias européias, faz o 
autor a crítica da política colonial ibérica, afirmando serem as colônias 
espanholas e portuguesas, na sua totalidade, além do mais “oprimidas por 
uma numerosa raça de frades mendicantes, cuja mendicidade, não só per- 
mitida, mas também consagrada pela religião, é uma pesada carga para o 
pobre povo, que é cuidadosamente ensinado que dar é um dever e que 
recusar a caridade é um pecado enorme. Acima de tudo, o clero é, em 
todas elas, o maior açambarcador de terras”. O regime das Companhias 
de comércio, “após ter sido abandonado por todas as outras nações do 
mundo, em virtude de seu absurdo, tornou-se a política de Portugal, ao 
menos em relação a duas das maiores províncias do Brasil, Pernambuco e 
Marannon”. 

Ora, Adam Smith, conforme acentua J. B. Bury em seu The Idea of 
Progress , liga-se - embora indiretamente - à doutrina do progresso, pois 
“seu ensinamento, segundo o qual o livre intercâmbio comercial de todos 
os povos do mundo, sem os constrangimentos de políticas governamen- 
tais, acarretava a maior vantagem para todos, correspondia a um ideal de 
solidariedade’ econômica da raça humana, que era um elemento no ideal 
de progresso”. O sonho de liberdade abrangia, deste modo, também o 
campo econômico, associando-se ao progresso e, ao tornar-se uma verda- 
deira obsessão romântica, faria com que jovens ingleses vissem na 
América um campo ainda em condições de abrigar uma sociedade próxi- 
ma da perfeição, sem que, por isso, buscasse modelo num paraíso primiti- 
vo. O Éden, que os entusiastas do “bom selvagem” viam num passado 
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longínquo, era encarado no futuro entre os britânicos. E para isto, certa- 
mente, contribuía o elemento concreto proporcionado pela importância 
do aspecto comercial no desenvolvimento da Grã-Bretanha, em harmonia, 
aliás, com o empirismo característico do pensamento inglês. 

Façamos, todavia, uma necessária ressalva. É claro que tais idéias 
também se encontravam fora da Grã-Bretanha; o próprio Adam Smith 
ligara-se aos fisiocratas da França, e neste país - segundo põe em destaque 
S. Zavala em seu trabalho América nel espíritu francês dei siglo XVIII - 
uma Dissertation surks suites de la découverte de 1’Amérique , publicada 
em 1787, por un Citoyen, ancien Syndic de la Chambre du Commerce de 
Lyon , preconizava a concessão, por parte de Portugal, da liberdade de 
comércio com o Brasil. 



Um precurscr de Southey 



0 tumultuoso começo do século XIX determinou 
uma série de ângulos novos, na apreciação do 
Novo Mundo. Nota-se uma intensificação do interesse pela América do 
Sul, onde os ingleses praticamente expulsos das terras continentais euro- 
péias, pela política napoleônica, punham grandes esperanças comerciais. 
The times are south-merican mad, lemos na correspondência de Robert 



Southey, em 1806, e o estabelecimento da família real no Brasil acentuou 
ainda - como bem o demonstra a decisão de abertura dos portos - a signi- 
ficação do país para a classe mercantil britânica. 

Em 1809 - note-se: no ano seguinte ao da chegada do Príncipe Re- 
gente ao Rio de Janeiro - Andrew Grant, um médico, publicou uma His- 
tory of Brazil , dedicada to the merchants of Great-Britam, trading to 
Brazif a qual se abre com as seguintes palavras: 



“Como as recentes transformações políticas na Europa naturalmente 
atraíram as atenções para o Novo Mundo, presumimos dispensar qual- 
quer explicação para o fato de apresentar-se ao público este sucinto rela- 
to acerca de uma das mais interessantes colônias naquela parte do globo. 
A ciumenta e iliberal política, que em todos os tempos caracterizou o 
governo do Brasil, no concernente ao seu intercâmbio com estrangeiros, 
tornou difícil, até o momento, a obtenção de dados exatos relativamente 
às produções e ao comércio desta colônia. O autor, assim, confia em que 
as informações contidas nas páginas seguintes não podem deixar de ser 
bem recebidas pelo leitor em geral, e de ser altamente interessantes para 
todos os que se empenham em especulações comerciais.” 
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Louvam-se o clima e a natureza, mas as referências aos aborígines 
nada revelam semelhante aos entusiasmos alhures encontrados, embora 
não se trace, também, um quadro negativo daquelas populações. Temos a 
impressão de uma busca de equilíbrio, de objetividade; mencionam-se as 
diferentes fontes - Hans Staden, Léry, autores holandeses, Raynal - para 
encerrar o assunto da seguinte forma: “Tais eram os brasileiros, no mo- 
mento da descoberta de sua terra pelos portugueses: um povo tratável e 
engenhoso, pronto a aprender qualquer conhecimento que estes estives- 
sem dispostos a introduzir em seu meio. Não tinham, é verdade, muita 
disposição para o trabalho, porque suas exigências eram poucas e facil- 
mente satisfeitas. Enquanto foram bem tratados, não ofereceram objeção 
à tomada de suas terras pelos estrangeiros...” 

Por outro lado, a crença na civilização, nos benefícios do progresso, 
põe-se em evidência, ao mesmo tempo que são condenados os lusos; tives- 
sem estes, de fato, praticado uma política sábia, esforçando-se por curar 
os nativos de sua indolência, levando-lhes o gosto pela vida civilizada; 
tivessem eles, em poucas palavras, agido de molde a fazer com que indíge- 
nas e colonos se transformassem num único povo, e sua presença poderia 
ser encarada como uma bênção para uma das mais belas porções do 
globo. Mas o progresso acabaria por impor-se, de qualquer forma, a des- 
peito dos portugueses, tanto assim que “apesar de estarem ainda em sua 
infância neste extenso país a literatura e a ciência, os poderes inatos à 
mente humana começaram a desenvolver-se, nos últimos tempos”. 

Sentimos, em tudo isto, o sopro do liberalismo de Adam Smith, levan- 
do o autor a reprovar insistentemente o procedimento colonial luso. “Em 
parte alguma do mundo - diz ele -, excetuando-se a China e o Japão, ma- 
nifesta-se tanto ciúme diante da aproximação de navios estrangeiros ou se 
opõem tantos obstáculos ao desembarque quanto no Brasil.” Sem qual- 
quer dúvida, deve-se a este regime o aspecto apresentado pelo país: são 
comuns a indolência, desonestidade, espírito de vingança e excessos de 
toda espécie; e na capital, no Rio de Janeiro, “não somente as ciências, 
mas a literatura de qualquer tipo, são negligenciadas”. 

Como vimos, todavia, o futuro da terra não era tão sombrio, pois 
parecia animá-lo um novo espírito. A Revolução Francesa entusiasmava 
os jovens, de modo a tornar “não improvável que os restritivos e injurio- 
sos regulamentos do Estado metropolitano acabassem por levá-los, em 
pouco tempo, a rebelar-se contra a autoridade de um cetro distante, se os 
recentes acontecimentos não houvessem forçado a transferência da sede 
do governo português para o Brasil”. Além do mais, “não obstante os 




HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



desencorajamentos, as ciumadas e as exações da metrópole, o espírito 
empreendedor parece ter gradualmente avançado, nos últimos anos , de 
modo que, “após a restauração da paz (...) o Brasil, sem dúvida alguma, 
separar-se-á definitivamente da metrópole...” 

No ano seguinte ao da publicação da obra de Grant, apa- 
Robert Southey receu G primeiro volume da grande History of Brazil , de 

Robert Southey, cujo terceiro e último volume deveria trazer a data de 
1819. 

Reúnem-se na pessoa do autor todos os traços que temos procurado 
destacar, como condicionando a idéia do Brasil entre os britânicos. O 
ambiente à sua volta era de ânsia de liberdade e de interesse por terras 
longínquas. “Raramente - escreve E Baldensperger em 1793-1794: Cli- 
maieric times for ‘romantic’ tendencies in English ideology — numa longa 
história colonial, o interesse intelectual por distantes regiões foi tão acen- 
tuado quanto nestes tempos.” Em 1794, Southey, Coleridge e outros, em 
cujos ideais, aliás, se distinguia o reflexo de Adam Smith — como opina J. 
Simmons na sua biografia do poeta imaginaram emigrar para a América 
do Norte, onde deveriam fundar uma colônia em harmonia com seus 
sonhos. Este plano jamais foi posto em prática, e os ideal izadores da 
Pantisocracy - assim fora batizada a natimorta colônia — sequer deixaram 
o solo da Grã-Bretanha para erigi-lo. Mas o fato é suficiente para dar tes- 
temunho das esperanças postas no Novo Mundo, visto como uma esfera 
para a qual se afigurava possível uma fuga da Europa, ainda que apenas 
na imaginação. 

As circunstâncias, mais tarde, levaram Southey a Portugal e à rica 
biblioteca de seu tio, o Reverendo Hill. 0 Brasil, por sua vez, não lhe era 
de todo estranho, pois entre seus amigos encontrava-se Henry Koster, 
conhecedor do país, a cujo respeito escrevera um livro de viagens. Pouco a 
pouco, assim, Southey aproximava-se de assuntos brasileiros, até que, ao 
decidir compor uma história de Portugal, incorporou a ela a história do 
Brasil; de toda a obra planejada, apenas esta última parte publicou-se, 
fazendo do poeta Robert Southey o primeiro historiador de relevo, no 
concernente ao nosso país. 

Embora nunca houvesse visitado regiões tropicais, a natureza exube- 
rante da América do Sul parecia exercer um certo fascínio sobre sua men- 
talidade impregnada de ideais românticos. Chegava a distinguir nela, 
seguindo uma tradição que se iniciara, na Grã-Bretanha, com Richard 
Hakluyt - e lembremos, aqui, o trabalho de Sérgio Buarque de Holanda, 
Visão do Paraíso -, até mesmo traços paradisíacos, como se vê: “Bela era 
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a região e abundante de tudo quanto podia desejar o coração humano: a 
brilhante plumagem das aves deleitava os olhos dos europeus; exalavam 
as árvores inexprimíveis fragrâncias, destilando tantas gotas e sumos, que 
se entendeu que, bem conhecidas todas as virtudes destas plantas, nada 
impediria o homem de gozar de vigorosa saúde até extrema velhice. Se o 
paraíso terrestre existe em alguma parte, não podia ser longe dali.” 

Como sempre - parece haver unanimidade enrre os autores a este res- 
peito - os colonos portugueses não se vêem sob uma luz de admiração ou 
simpatia, bem ao contrário, até. Mas o selvagem, agora, é equiparado aos 
colonos, no aspecto sombrio com que o autor os apresenta. Leia-se o 
seguinte, por exemplo: 

“Percorrendo os seus anais ida história brasileira), mais freqüentes 
nos agitarão a indignação e a cólera do que esses sentimentos elevados 
que o historiador prefere excitar. Tenho de talar de selvagens tão desu- 
manos, que pouca simpatia nos podem inspirar os sofrimentos por que 
tiveram de passar, e de colonos cujos triunfos pouca alegria nos podem 
causar, porque não menos cruéis eram eles do que os índios que guerrea- 
vam e, tão avarentos quanto bárbaros, perpenavam o maior dos crimes 
pelo mais vil dos motivos. Nem os poucos caracteres mais nobres que 
aparecem alcançaram renome que fosse além dos limites de sua própria 
religião e do seu idioma.” 

Se o passado brasileiro não se mostrava digno de encómios, o mesmo 
não sucedia ao futuro. Como tantos de seus contemporâneos - e apesar de 
ter deixado um dos mais famosos exemplos de atitude reacionária na polí- 
tica inglesa -, Southey jamais se desligou da doutrina do progresso. 
Compôs ele um trabalho sob o título Sir Tbomas More or Colloquies on 
the Progress ofSociety , onde afirmava que “o mundo continuará a melho- 
rar, assim como até aqui tem continuamente melhorado; e que o progresso 
do conhecimento e a difusão do cristianismo trarão consigo, quando os 
homens se tornarem tão cristãos na realidade quanto no nome, algo seme- 
lhante àquele estado utópico com o qual filósofos se têm comprazido em 
sonhar”. Sem dificuldade inferimos caber ao Brasil um brilhante papel, em 
eras futuras. A transmigração da família real era um prenúncio de impor- 
tantes acontecimentos, deixando entrever um porvir brilhantíssimo, dian- 
te do qual empalideceria até mesmo a significação da índia, no plano da 
expansão portuguesa - eis o que lemos nas primeiras páginas da History 
of Brazil. 
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Era isto o que o levara, também, a querer ligar seu nome ao do país 
sul-americano, como confessa numa de suas cartas, dirigidas a C. H. 
Townshend: ‘Seria faltar à sinceridade que vos devo esconder que minha 
obra, daqui a longos tempos, se encontrará entre as que não são destina- 
das a perecer; que me assegurará ser relembrado em outros países que não 
o meu; que será lida r.o coração da América do Sul e transmitirá aos bra- 
sileiros, quando se tiverem tornado uma nação poderosa, muito de sua 
história que, doutra forma, teria desaparecido, ficando para eles o que 
para a Europa é a obra de Heródoto. ’ 

James Henüenon O Brasil do presente, todavia, estava longe de mere- 
eThe Modem Traveller cer 0 s entusiasmos do inglês médio, na época da 
independência. Aumentava o interesse pelo país, isto, sem dúv ida alguma, 
após o restabelecimento da paz na Europa, ern 1815. Os viajantes nos dão 
prova disto, entre eles James Henderson. autor de A Htstory ofthe Btazil 
publicada em 1821 e apoiada, especialmente, na obra de Southey e na 

Corografia Brasílica , de Aires de Casal. 

Este trabalho apresenta-se com o intuito de “comunicar novas infor- 
mações relativamente a uma porção da América do Sul, agora mais do 
que nunca digna da atenção do mundo comercial, po.ítico e científico . 
Mas isto não impede sejam horríveis as impressões pessoais do autor em 

seus contatos diretos com o Brasil. 

Esta tonalidade sombria marca a idéia que se fazia do país, na Gra- 
Bretanha. Sirva-nos de testemunho uma passagem extraída de uma obra 
de divulgação, tal seja The Modern Traveller, A popular description , geo- 
graphical , historical and topographical, of lhe various countries of the 
globe , na qual dois volumes concedem ao Brasil e Buenos Aires. O que aí 
se lê, na verdade, não era de molde a estimular o turismo para este lado 
do Atlântico, como se vê: “As condições morais do povo, até a chegada 
do Príncipe Regente de Portugal, eram tão deploravelmente viciosas e 
degradadas quanto as circunstâncias políticas eram mofinas e desfavorá- 
veis. Tudo o que é sublime na natureza inanimada, em contraste com tudo 
quanto é asqueroso na natureza humana, compreendia-se no aspecto e no 
caráter desta porção do Novo Mundo. As cidades pelas quais Abraão 
intercedeu, Chipre, Cartago, Creta e Esparta, se haviam juntado, diz um 
moderno viajante, no período em que começou meu contato com o país 
para formar a ordem social do Rio de Janeiro.” A desaprovação, acres- 
centa ele, não era compensada por qualidades nacionais, tossem elas pro- 
fundas ou mesmo aparentes. Em geral, não $e pensava ser necessário man- 
ter aquela sombra de virtude, que é a hipocrisia. Vícios, que em outras 
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regiões os homens têm o maior cuidado em esconder, viam-se circulando 
tão pública e desavergonhadamente quanto poderiam desejá-lo os maio- 
res imorais. Não somente os negros e a populaça contemplavam-nos com 
apatia: o gosto moral e a simpatia das pessoas de melhor categoria com- 
partilhavam tão bem da atmosfera geral que, ao mencionarmos com hor- 
ror os maiores crimes - obrigados que éramos a presenciá-los -, muitas 
vezes aduziam algo com a intenção de defendê-los, mostrando-se tão sur- 
presos com nosso modo de pensar como se houvéssemos falado de uma 
nova religião ou enxertado na antiga alguma perfeita fantasia. A vida de 
um indivíduo comum não valia dois dólares: por menos que isto qualquer 
covarde poderia alugar um bravo para liquidá-lo. A mais profunda igno- 
rância e o extremo de imundície nos hábitos do povo completavam o 
revoltante quadro. As cerimônias da religião católica romana, enquanto 
isso, celebravam-se devidamente, e a superstição, como acontece nas cida- 
des européias, fundia-se à mais grosseira volúpia. Os monges, “um bando 
ignorante e debochado”, ao mesmo tempo ociosos e libertinos, enxamea- 
vam em todas as ruas. Tal era e, em certa medida, tal é o Brasil - aquela 
terra maravilhosa, cujos rios correm em leitos de ouro, onde as rochas 
rebrilham com seus topázios e as areias cintilam com diamantes - onde a 
natureza ostenta suas mais ricas vestes sob o esplendor do sol tropical e as 
aves de variadíssimas plumagens rivalizam com a esplêndida florescência 
das florestas. 

Melancólico era o quadro, cujas carregadas tintas apenas em parte 
podem ser atribuídas à repugnância da Inglaterra protestante por um país 
em que predominava a Igreja Católica e cuja evangelização se fizera sob o 
influxo da odiada Companhia de Jesus. 



De Pradt e Compagnoni 



Nos mesmos anos, porém, outros preferiam pôr em 
destaque as enormes possibilidades do país. 
Dominique-Georges-FrédéricDufour de Pradt (1759-1837) enquadra- 
se entre estes. Após desempenhar um papel de certo relevo durante o rei- 
nado de Napoleão - que o fez Arcebispo de Malines -, aderiu ele aos 
Bourbons, coadjuvando a política de Talleyrand; logo, contudo, retirou-se 
para sua terra natal, o Auvergne, dedicando-se a escrever acerca dos acon- 
tecimentos políticos de seu tempo. 

Seus trabalhos apresentavam-se sob a forma de apanhados dos princi- 
pais fatos, com correspondentes comentários dentro de limites fixos no 
tempo, resultando daí, por exemplo, Des tmis derniers mois de l’Amé- 
rique méridionale et du Brésil (1817 ),Lessix derniers mois de 1’Amérique 
et du Brésil (1818) e LEurope et 1’Amérique m 1821 (1822). Tais revistas 
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de acontecimentos, segundo o autor, “destinadas a dispor num quadro 
bem determinado tudo quanto se verificou de importante (...) desembara- 
çaram o espírito da sobrecarga dos fatos insignificantes e fixam-no na 
parte substancial da história, que é o conhecimento verdadeiro do espírito 
do tempo, conhecimento indispensável, fora do qual perder-nos-emos”. A 
América ocupa um honroso lugar no pensamento do autor, que lamenta o 
pouco caso em que era tido, na Europa, o desenvolvimento do Novo 
Mundo, como lema: “O acontecimento verificado no México é o mais 
importante deste século e de muitos outros: mereceu ele menos atenção do 
que a remoção de um prefeito ou do chefe de divisão de um ministério. 
Quem concede uma vista d’olhos, um momento de atenção à América? 
Temos a impressão de que ela não existe, ou de ser chose légère , como diz 
La Fontaine. Não se encontrariam em Paris sequer quatro pessoas ocupa- 
das da América.” 

Sentimo-lo sob o influxo da idéia do progresso, ao encontrarmos todo 
um capítulo tratando De la civilisation et de sa puissance, en UEurope et 
VAmérique en 1821; Adam Smith, aí, é chamado “o Rousseau da econo- 
mia social”, que “iluminou os caminhos da administração, como Nevvton 
iluminara as rotas celestes, pois a economia política, sob a mão da escola 
por ele fundada, igualou os progressos que a astronomia devera a 
Newton”. A civilização, enfim, triunfará sempre, pois a convicção do 
autor leva-o a afirmar acontecer à “civilização o mesmo que à justiça, 
que, embora viajando a curtas etapas, entretanto acaba por chegar”. 
Facilmente associamos tal ponto de vista ao interesse pela América, conti- 
nente em vias de abrir todas as portas à civilização, ao contrário da 
Europa, que apenas queria abrir-lhe metade das suas. É a idéia do mundo 
jovem, no caminho de impor-se ao mundo decadente. E nesta linha é que 
de Pradt vê o Brasil, não sem reconhecer, aliás, a enorme deficiência de 
suas informações, segundo lemos no início de Des trois derniers mois de 
VAmérique méridionale et du Brésil. 

A transmigração da família real surge-lhe como um fato de enormes 
proporções, uma vez que, no momento de sua efetivação, “tudo mudou 
em Portugal, no Brasil e talvez no mundo. O navio que levava o Rei de 
Portugal para o Novo Mundo levava em seus flancos novos destinos para 
o universo”. Dom João, para ele, deveria ter visto suficientemente longe, 
para perceber o que se passava: o Brasil tornava-se a metrópole, tendo 
Portugal como colônia; o Príncipe Regente, se fosse suficientemente escla- 
recido, deveria fazer-se francamente brasileiro. “Em lugar de entreter-se 
em chorar por um Estado tão restrito quanto Portugal, uma grande alma 
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teria agradecido ao Céu a necessidade que o levava a terras sem limites 
pelo seu espaço, sem limites em suas riquezas, sem barreiras nos novos 
destinos que a revolução da América está preparando para o universo. 
Vassalo, ou inferior a todo mundo na Europa, o rei do Brasil, desembar- 
cando em terras americanas, adquiria enormes dimensões: entrava na 
política universal, em que, pelos seus Estados europeus, tão minúscula é 
sua posição.” 

A revolução pernambucana de 1817, de seu lado, deveria constituir-se 
numa advertência para o Príncipe, empenhado então numa aventura nefas- 
ta, tal fosse o avanço sobre Montevidéu. O Brasil não se sujeitaria a uma 
política contrária aos seus ir.teresses, e “uma insurreição sufocada pode 
ocultar dez outras atrás de si. Onde perseguir, onde prender os agentes da 
insurreição, em regiões sem limites e sem polícia?” Bem entendido, a notí- 
cia do movimento de 1817 fora recebida com euforia pelos liberais da 
Europa, num momento em cue a Sanea Aliança se erguia como defensora 
do absolutismo e promotora da reação em todo o continente. Stendhal, 
por exemplo, desiludido em suas esperanças de uma revolução na 
Inglaterra, parecia consolar-se com o levante pernambucano. Assim é que 
lemos em seu Diário, no dia 1? de junho de 1817: “A admirável insurrei- 
ção do Brasil, quase a maior coisa cue poderia acontecer, traz-me as 
seguintes idéias: 

1. A liberdade é como a peste. Enquanto não se jogar ao mar o último 
pestífero, nada de definitivo foi feito. 

2. O único remédio contra a liberdade são as concessões. Mas é preci- 
so empregar o remédio a tempo: vede Luís XVIII. 

Não há Lordes ou névoa no Brasil.” 

No ano seguinte, em 1818, de Prad: encara como definida a situação 
entre o Brasil e Portugal: o Rei pode ser considerado como fixado na 
América, como tendo aí seu domicílio. Completara-se, por conseguinte, a 
metamorfose de Portugal em colônia e do Brasil em metrópole. E isto cor- 
responde, mesmo, a algo mais do que independência. O Brasil, então, é “a 
parte principal da América, o país mais avançado da América meridio- 
nal”, correspondendo, no sul, aos Estados Unidos no norte. “Os progres- 
sos que este país diariamente fará, em população e em riquezas, aumen- 
tando incessantemente sua importância, aumentarão, com isso, a necessi- 
dade de não perdê-lo de vista.” 

Em 1821, dando como líquida a emancipação da América, de Pradt 
chegava - em seus sonhos - a um verdadeiro delírio. “A América - lemos 
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agora — estende um de seus braços para o oriente, outro para o ocidente; 
em alguns dias, o Brasil e Buenos Aires abordam às margens da África; o 
mar do sul, com seus arquipélagos, oferece-lhe um caminho curto e fácil 
para os novos continentes e para a velha Ásia: esta situação é admirável. 
Imaginai o solo virgem da América revolvido e escavado pela mão das 
artes modernas, penetrado em todos os sentidos pelos viajantes, e contai, 
se vos for possível, as messes e os tesouros que daí sairão: é um espetáculo 
inebriante. Mas o ponto em que a emancipação da América vai ter um 
efeito direto e benfazejo sobre a Europa está na ruptura do tridente que se 
encontra nas mãos da Inglaterra: as mãos americanas libertarão os mares. 
Desde muito tem-se procurado um remédio à dominação do mar pela 
Inglaterra, e ei-lo descoberto, a América o fornecerá: a Europa inteira, 
com todas as suas marinhas, não pode lutar contra a Inglaterra sozinha; 
mas com a América livre, ela não mais precisará temê-la.” Não podemos 
sopitar um sorriso, ao nos lembrarmos da posição do Brasil frente à 
Inglaterra, durante a era vitoriana... Contudo, de Pradt acaba despertando 
de seus devaneios, assinalando, numa observação ligeira, é verdade, que o 
Brasil, país de imensa extensão, não tem ainda sequer a centésima parte 
dos habitantes que pode alimentar e que somente está cultivado numa 
minúscula parcela. Quanto à sua posição frente a Portugal, após o regres- 
so de Dom João a Lisboa, “é evidente que, considerando-se a situação do 
Brasil no meio da América emancipada e republicana, ele acabará por 
ficar independente e republicano”. 

Ora, se proclamou a independência, nem por isso o Brasil tornou-se 
uma república; além do mais, as atitudes de D. Pedro I, entrando em con- 
flito com a Constituinte e dissolvendo-a, não se ajustavam às idéias de de 
Pradt, orientadas no sentido liberal. Daí resultarem novas considerações, 
publicadas em UEurope et Amérique en 1822 et 1823, e que despertaram 
a indignação de Silva Lisboa, então Barão de Cairu: este respondeu com a 
Contestação da história e censura de M. de Pradt sobre sucessos no Brasil , 
opúsculo publicado em 1825 e através do qual conhecemos esta obra do 
Arcebispo de Malines. D. Pedro I, decepcionando o autor francês, é por 
ele incluído entre os reacionários como se vê: “O Imperador do Brasil 
tinha uma Assembléia Constituinte. Ele a expeliu com soldados e se fez ele 
mesmo a Constituinte: estava para receber a Constituição, ora a vai dar. 
Para chegar a este fim, fez o golpe de mão. Ei-lo na linha dos princípios de 
Laybach, que atribuem só ao Príncipe o direito de criação das instituições 
e de sua modificação...” 
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Nestas circunstâncias, pareciam desvanecer-se muitas das ilusões de 
de Pradt; confessa-nos ele, é fato, ao tratar da Assembléia Constituinte, 
que “estamos muito remotos deste país, para poder bem conhecer a natu- 
reza e o resultado de seu trabalho”. E isto nos esclarece mais do que um 
simples juízo relativo a um fato particular: esta distância em relação aos 
fatos, certamente, explicava todos os arroubos e precoces entusiasmos de 
de Pradt, em seus vaticínios sobre o Brasil. Não falta um tom de melanco- 
lia, por fim, a uma passagem como esta: “Na América do Sul, as lutas 
para a surpresa do poder e as cabalas para derribar os que o possuem têm 
sido sucessivas por muito tempo: isto não houve nos Estados Unidos, 
desde a época de sua formação até o seu final estabelecimento... Donde 
pode vir esta diferença? É que nos países de pouca civilização a ambição 
com todos os seus furores se desprega, pisando as leis da natureza e da 
moral.” 

Outro corifeu da grandeza do Brasil foi o italiano Giuseppe Compag- 
noni de cuja obra tomamos conhecimento no volume de A. Gerbi, La 
disputa dei Nuevo Mundo. Como de Pradt, coubera-lhe alguma impor- 
tância política durante o período napoleônico, pois chegara a Conselheiro 
de Estado do reino da Itália (1810); com a Restauração, porém, foi obri- 
gado a abandonar a vida pública, passando a viver à custa de seus traba- 
lhos literários. De 1820 a 1823, publicou-se, sem indicação de autor, uma 
Storia deli’ America, in contimazione dei Compendio delia Storia univer- 
sale dei sig. Conte de Ségur. Ora, era esta História da lavra de Compagno- 
ni, que nela assumia uma posição de defesa do Novo Mundo, contra seus 
detratores do século XVIII. 

Previa o autor italiano, para o Brasil, um porvir cheio de glórias, pois, 
“para converter-se no Estado mais poderoso do mundo e servir de contra- 
peso aos Estados Unidos”, com vantagens muitíssimo maiores, não neces- 
sita de outra coisa a não ser uma boa administração; e parece já a ponto 
de obtê-la, posto que as grandes revoluções ocorridas na América Latina 
tendem, seguramente, “a dar às partes mais clássicas do Novo Mundo 
uma configuração moral de caráter muito mais acentuado que o das treze 
colônias”. 

Levando-se em conta a relativa popularidade de que gozaram as obras 
de de Pradt íe que é acentuada por G. Walter, em suas notas a Le memo- 
rial de St. Hélène ), seríamos tentados a supor que fossem elas conhecidas 
de Compagnoni. Todavia, esta hipótese parece carecer de fundamento, 
diante da omissão das lutas de independência da América Latina pelo 
autor italiano, que se satisfaz com uma simples referência ao assunto. 
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HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



Os alemães Ângulo bem diverso do que até aqui temos visto 

e a emigração para o Brasil era aquele sob o qual se via o Brasil a partir da 
Alemanha. As condições políticas e socioeconômicas do país favoreciam a 
emigração. O próprio Goethe, aliás, com o Lied des Auswanderers , ou 
com o Wanderlied , reflete o interesse pela busca da sorte em outras terras. 
O Brasil mesmo não lhe foi indiferente. Procurou informar-se a respeito 
da terra, tão interessante para seus estudos de ciências naturais, o que o 
levou a obras como a de Mawe e de Southey, ou, então, a instruir-se dire- 
tamente com os alemães que aqui haviam estado, especialmente Martius e 
Eschwege. Aumentou sua curiosidade o fato de ser uma alemã a Impera- 
triz brasileira, chegando a examinar a questão das relações comerciais, 
estranhando a “relutância do Brasil em aceitar influências estrangeiras”, 
conforme destaca Wolfang Hoffmann-Harnisch em seus artigos intitula- 
dos Goethe e o Brasil. Em setembro de 1822, numa carta a C. F. L. 
Schulz, assim se manifestava o poeta: “O Brasil, esse continente imenso, 
desvenda-se cada vez mais à minha inteligência”; e, em 1825, tornava a 
compor uma poesia sobre temas brasileiros. 

No Brasil, por outro lado, havia a consciência das vantagens resultan- 
tes da imigração alemã. Os teutos, fossem eles soldados mercenários ou 
camponeses, deviam ser, assim, atraídos para as plagas brasileiras. Daí os 
agentes que, na Europa, procediam à propaganda destinada a orientar 
para cá os alemães cansados de lutar contra a adversidade em seu próprio 
país; dentre eles, ficou famoso: Jorge Antônio von Schaeffer. 

Isto contribuiu, certamente, para criar uma lenda da Terra da 
Promissão em favor do Brasil, como nos diz expressamente G. Schli- 
chthorst, em seu depoimento acerca do Rio de Janeiro sob o Primeiro Rei- 
nado (O Rio de Janeiro como é, 1824-1826 ): “Propalou-se na Alemanha, 
oralmente e por escrito, uma opinião exagerada sobre este maravilhoso 
país. As falsíssimas promessas dos agentes gananciosos que avaliam a vida 
de um homem pela espórtula por ele recebida são, infelizmente, amiúde 
tomadas como verdadeiras. Não é, pois, de admirar que a tendência à 
emigração se tenha tornado, na Alemanha, tão geral e tão forte. Em ver- 
dade, entre os que tomam essa resolução desesperada, proporcionalmente 
há poucos com alguma coisa a perder; mas são justamente esses que mere- 
cem maior comiseração.” 

Ao que parece, as maravilhas contadas sobre as terras brasílicas real- 
mente ecoaram na massa popular alemã, a julgarmos por uma série de 
canções em que a idéia paradisíaca se impõe logo à primeira vista e que 
foram reunidas por H. Semper, em seu trabalho Auswanderer im Spiegel 



